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1 VIOLÊNCIA SIMBÓLICA E A VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS: Como relevância jurídica por sua produção e eficácia da negação social. 

O presente estudo procura evidenciar a maneira como os atos de violência simbólica são cometidos pelos poderes dominantes, tanto estatal através de suas representações, quanto pelo poder econômico, com aplicação de mecanismos de convencimento legitimados aparentemente pelo ordenamento jurídico, dentro de um sistema de arbitrariedades no sentido do controle social, que em alguns momentos surge de forma explícita e até com o uso de violência física, e em outros momentos implicitamente, mantendo com esse mecanismo o conformismo de suas vítimas no lugar onde se encontram e de onde relativamente não conseguem sair. Atos que mesmo dotados de abuso na violação de direitos fundamentais, não são percebidos por aqueles cujo o alcance de compreensão da realidade é menor, e outros que apesar de possuírem uma visão de maior alcance, nada podem fazer e acabam por absorvê-los como se fosse algo normal, dessa forma essa violência acaba por causar mais efeitos sobre os mais fragilizados. E na pretensão de desvelar esses mecanismos, partimos da recusa da existência da oposição entre as teorias formalista e instrumentalista do direito, ou seja, da existência de dois extremos entre correntes de pensamento importantes para o objetivo geral deste estudo. De um lado a teoria pura do direito de Hans Kelsen, concebendo o direito como um fenômeno autônomo e indiferente às pressões sociais, e que tem um caráter universal de disciplinar e regular todos os fatos sociais de relevância para o controle e integração social, bem como a manutenção de um sistema político-jurídico. Em outro extremo, Karl Marx com a teoria instrumentalista que entende o direito somente como um reflexo das relações de força existentes na sociedade, e como um instrumento de manutenção dos interesses das classes dominantes.
A partir daí, óbvio que sem causar prejuízos para qualquer das visões, procuramos conduzir esse estudo no sentido de compreender a lógica das estruturas e relações sociais existentes no âmbito jurídico, que de alguma forma desassiste uns e assiste outros, percebendo-se assim a necessidade da aproximação dos elementos preciosos da teoria sociológica de Pierre Bourdieu, através de suas obras Razões Práticas sobre a teoria da ação e do Poder Simbólico, onde procura quebrar essa oposição, considerando que as duas extremidades antagonicamente ignoram as visões internalista e externalista, na existência de um universo social relativamente independente em relação às pressões externas, em cujo interior se produz e se exerce a autoridade jurídica; forma por excelência da violência simbólica legítima, que tem o Estado como monopolizador, e que se pode combinar com o exercício da força física. 
Nesse entendimento encontramos razões suficientes para ancorarmos essa aproximação nos ensinamentos de Pontes de Miranda, recepcionando para este estudo o ensaio de psicologia jurídica, “À Margem do Direito”, de sua autoria, reforçando essa necessidade, e o estreitamento dessa relação considerando a importância da Psicologia Jurídica para o Direito. Nesse mesmo sentido, conceber o olhar de Raul Zaffaroni, reforçando sobremaneira o propósito de tentar limitar o Estado em seu direito de punir pelo viés da conduta arbitrária.
Com a aplicação dessa aproximação como estrutura para este estudo, de forma praxiológica, torna-se mais tranquilo o caminho para se chegar ao desvelamento de algo que está por trás de uma simbologia maléfica à sociedade, como um pano de fundo para ações veladas, entendo que só assim teremos capacidade de evidenciar que a violação de direitos fundamentais existe implicitamente em alguns atos do poder do Estado, sustentado pelo poder econômico e reforçado pelas classes dominantes.

2 PROBLEMA
Como a violência simbólica é produzida no meio social e de que maneira os direitos fundamentais são violados pelos poderes dominantes, trazendo consequências de impacto às classes menos assistidas?

2.1 QUESTÕES NORTEADORAS:
 - A Violência Simbólica é resultado de uma construção social coletiva e difusa ou é construída por um único agente?

- Como ocorre a negação simbólica e factual de direitos nos casos em que há sujeitos socialmente atingidos pela violência simbólica?
  
- Quais os impactos causados pela violência simbólica produzida pelos poderes dominantes às classes menos assistidas da sociedade?

3 HIPÓTESES:
3.1 HIPÓTESE PRIMÁRIA:
Os meios de produção da violência simbólica são utilizados como instrumentos nas mãos dos poderes dominantes, que de forma até mesmo invisível legitimamente violam direitos fundamentas por via de uma relação de poder que se esconde nas entrelinhas das normas jurídicas, e que é cunhado com esse propósito; poder que se exerce pela ausência de importância dada à sua existência, atraindo assim sujeitos que se adequam a um conformismo inconsciente, ou até mesmo consciente, dependendo de cada indivíduo, grupo ou classe social, promovendo a desconstrução e a negação simbólica e factual de direitos como fatores convergentes e incidentes, e que se operam com maior eficácia sobre os sujeitos socialmente mais vulneráveis, levando-os aos efeitos de maior gravidade da violência simbólica e do processo de violação de direitos fundamentais.

3.2 HIPÓTESES SECUNDÁRIAS:
- A violência adquire qualidade simbólica por ser reflexo autônomo nas reações das relações sociais, construído a partir de pré-julgamentos reincidentes, criando estereótipos e a partir de então são reconhecidos para sobre os sujeitos vitimados recaírem as discriminações que os afastarão dos direitos a eles devidos;
 - A negação simbólica é resultado da repulsa social passivamente aceita por sujeitos que se entendem submissos, mas não se entendem discriminados muitas vezes. Ocorre que as pessoas atingidas pela violência simbólica são normalmente alvos de “desdireitos”, e absorvem a condição discriminatória como a reservada para si, ignorando as diversas alternativas de ação para buscar nas prerrogativas de segurança do Estado o saneamento de seus conflitos.
 - Os meios de comunicação materializados nos periódicos elaborados por organizações de alto potencial econômico e de grande rotatividade (assim como outras mídias) são formadores de opinião tanto daqueles que individualmente ou coletivamente têm uma visão mais próxima da realidade do mundo, fomentando assim pré-julgamentos em suas mais variadas condições sociais, principalmente sobre aqueles menos favorecidos, tendo como consequência os impactos da violência simbólica.

4 OBJETIVO GERAL:
Desvelar a relação explicita e implicitamente existente na produção da violência simbólica e os processos de violação de direitos fundamentais, usados pelos poderes dominantes como controle social das classes menos favorecidas. 

4.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
- Identificar no caso concreto eleito para a análise, em seu conteúdo, os mecanismos usados para a produção da violência simbólica no que concerne à violação de direitos fundamentais. 
- Analisar as relações sociais quanto aos impactos produzidos pela violência simbólica e pela violação de direitos fundamentais que vitimam as populações localizadas e mantidas em seu habitus, e que ali permanecem por força da imposição do simbolismo imposto pela força dos poderes dominantes.
- Articular a relação explicita e implicitamente existente na produção da violência simbólica e nos processos de violação de direitos fundamentais, bem como os conteúdos extraídos de reportagens divulgadas pela imprensa nacional.

5 JUSTIFICATIVA
A presente pesquisa se justifica em seu aspecto de maior relevância jurídica que é a gravidade da violência simbólica produzida, em um processo de violação de direitos fundamentais, principalmente como fatores convergentes e incidentes que operam com maior eficácia sobre sujeitos socialmente menos assistidos, considerando que as organizações privadas inseridas na esfera pública geram impactos nos demais elementos constituintes de seu alcance, sejam eles organizações governamentais ou da sociedade civil, grupos defensores de interesses diversos e mesmo indivíduos/sujeitos.
Nesse sentido, pode-se vislumbrar a importância da análise proposta no sentido de desvelar os mecanismos usados pelos poderes dominantes, em muitos momentos aplicados como políticas públicas sociais, no sentido de contribuir com o desenvolvimento de outras pesquisas do âmbito jurídico que amplie o entendimento sobre a violência simbólica e da violação de direitos fundamentais, para que se possa fazer uma releitura na conduta do Estado quanto à sua atuação e responsabilidade de proteger e assistir a todos, inclusive os mais fragilizados, através de políticas públicas voltadas ao exercício eficaz do Estado Democrático de Direito.
Para um melhor desenvolvimento da pesquisa, demonstraremos as buscas realizadas na verificação da existência de outros trabalhos com o mesmo propósito, e pesquisando o SciElo – Scientific Eletronic Libary Online, foram encontrados no assunto violência, 1.690 artigos; no assunto violência simbólica, 39 artigos; sendo 1 (um) Sobre a Política em Outros Países; 2 (dois) Violação Simbólica Redes Sociais e Indústria Cultural; 7 (sete) Violência Simbólica nas Organizações, Sobre o Trabalho; 9 (nove) Discurso , Escolar, Disciplinamento Escolar, Matemática (Educ.); 11 (onze) Violência Simbólica e Gênero, Discriminação de Grupos Sociais; 3 (três) Serviço de Saúde Atenção Psiquiátrica; 2 (dois) Sociabilidade Violenta, Violência Social; 1 (um) A Força do Direito e a Violência das Formas Jurídicas; 2 (dois) Violência Estrutural e Adolescentes Carentes; 1 (um) Teórico Sobre Conceito de Bourdieu. Desse resultado concluímos que não há outra pesquisa de mesmo tema ou objeto de mesmo teor deste trabalho.      

6 REFERENCIAL TEÓRICO
6.1 DA INDEPENDÊNCIA DO DIREITO AO PODER SIMBÓLICO  

Percebe-se no campo do poder simbólico a existência de um formalismo que afirma a autonomia absoluta da forma jurídica em relação ao mundo social, e do instrumentalismo que concebe o Direito como um reflexo ou um utensílio ao serviço dos dominantes. Por essa razão, julga-se necessária a aproximação mais efetiva de outras ciências, a fim de se romper com a ideologia da independência do Direito e do corpo judicial, diante de um universo social relativamente independente em relação as pressões externas, no interior do qual se produz e se exerce a autoridade jurídica, forma por excelência da violência simbólica legítima cujo monopólio pertence ao Estado e que se pode combinar com o exercício da força.

Mas a eficácia do direito tem a particularidade de se exercer para além do círculo daqueles que estão antecipadamente convertidos, em consequência da afinidade prática que os liga aos interesses e aos valores inscritos nos textos jurídicos e nas atitudes éticas e políticas dos que estão encarregados de os aplicar. E não há dúvida de que a pretensão da doutrina jurídica e do procedimento judicial à universalidade, que se realiza no trabalho de formalização contribui para fundamentar a sua “universalidade” prática. É próprio da ética simbólica, como se sabe, não poder exercer-se senão com a cumplicidade – tanto mais certa quanto mais inconsciente, e até mesmo mais subtilmente extorquida – daqueles que a suportam. [BOURDIEU, 1989, p. 243]
Nessa reflexão, percebe-se a existência de um processo informal usado como instrumento pelo poder estatal e pelo poder econômico, e quando excessos são cometidos ficam concentrados em círculos fechados, impedindo uma razoável compreensão da realidade dos fatos ou dos delitos. Pois, esses excessos ocorrem na exploração de detalhes da pessoa com potencialidade apelativa. Paradoxalmente, estes excessos com relação aos aspectos particulares do indivíduo ocorre em função de uma carência informacional relativa à existência de uma complicada rede de eventos traumáticos, que tornam justificáveis a ocorrência do fato ilícito.
Por esse caminho vamos verificar que as consequências das condutas imediatamente anteriores identificadas, são diretamente responsáveis pela ofensa, enquanto que a vulnerabilidade dos sujeitos que vivenciaram o delito é notabilizada significativamente ausente, uma vez que na verdade essas circunstâncias acabam sendo suprimidas da ocorrência delitiva.
 Esse tipo de exploração revestida de elementos que conduzem às característica pessoais como traços de personalidade e o ambiente de vida desses sujeitos, leva-nos a pensar tratar-se de discursos de interesses no que se refere ao preponderante silêncio, em relação às circunstâncias político-econômicas e socioculturais que tornam transparentes a forma de inserção dessas pessoas no universo humanitário.
A quarta alternativa é a que defendemos e nos leva a reconhecer a necessidade de uma crítica permanente em confrontação com a realidade e a capacidade do direito penal para realizar os Direitos Humanos. As soluções interpretativas concretas não podem ficar fora do contexto total do sistema e devem buscar fazer do saber penal um instrumento de integração e não de marginalização. Responde à confiança na possibilidade de uma organização social que não seja ideal, mas que faça diminuir os níveis de marginalização mediante uma integração comunitária dos setores marginalizados e da consequente diminuição dos níveis de injustiça em suas estruturas de poder. Faz do saber penal um saber comprometido com os direitos humanos e, portanto, um saber não asséptico, mas ideologicamente vinculado ao aumento do espaço social de todos os participantes da sociedade. Para isto se faz necessário reconhecer que o direito penal sempre "aspira", "tende", "procura", mas não realiza magicamente, posto que esta realização deve ser alcançada mediante a interpretação adequada que, munida do dado real, proponha à jurisprudência soluções concretas e coerentes com o marco geral dos objetivos do direito penal, sempre tendendo à intervenção mínima e menos racional (menos violenta). [ZAFFARONI, 2011, p. 80-81]

Essa questão, portanto, nos conduz a compreender que o exagero e a inversão dos indicadores oficiais das formas de violência possibilitam criar estereótipos de determinadas pessoas, ou grupos sociais, como superpredadores urbanos, o que nos leva a entender que se trata de uma nova criminologia, a qual se vale das imagens, arquétipos e ansiedades, porém não do que deveria ser considerado como conduta adequada e realista, que seriam as análises cuidadosas através de procedimentos científicos. Assim, em sua deliberada intenção de provocar os receios públicos e as pautas midiáticas, voltados às ameaças mais preocupantes, ela é, na verdade, um discurso politizado que se impõe às relações entre grupos e pessoas; com propósitos controladores do inconsciente coletivo, muito embora reclame para si a virtude de ser realista e consensual, se pareada com as teorias acadêmicas.
Para o desvelamento desses mecanismos devemos recusar de início a existência de oposição entre o formalismo e o instrumentalismo do direito, ou seja, de um lado a teoria pura do direito de Hans Kelsen que concebe o direito como um fenômeno autônomo e indiferente às pressões sociais, detido de um caráter universal de disciplinar e regular todos os fatos sociais de relevância com vistas ao controle e integração social, e à manutenção de um sistema político-jurídico. De outro lado o instrumentalismo de Karl Marx, que entende o direito somente como um reflexo das relações de força existentes na sociedade, e como um instrumento de manutenção dos interesses das classes dominantes. Nesse entendimento, a aproximação do Direito a outras ciências, mostra-se claramente necessária diante da lógica das estruturas e das relações sociais existentes no âmbito jurídico, que podem desassistir alguns e assistir a outros, e por esse viés chega-se aos elementos da teoria sociológica de Bourdieu, no que tange às razões práticas sobre a teoria da ação e do poder simbólico, e através dessa compreensão procurar romper com essa ideologia de independência, sem prejudicar qualquer das visões, considerando que as duas posições por se oporem de forma antagônica, ignoram a visão internalista e a visão externalista, em um universo social relativamente independente, com relação às pressões externas em cujo interior se produz e se exerce a autoridade jurídica.
Por outro lado, para uma análise mais adequada do medo social e de sua capacidade estruturante, mas de matriz psicológica, traz-se à baila o conceito de habitus. Tal categoria é uma das mais caras ao pensamento Bourdieuano, tratando-se de um conceito de ordem prática, extremamente útil para sustentar as abstrações epistêmicas ao real construído. Para Bourdieu ela representa elementos sociais que ao serem absorvidos pelo indivíduo passam a ser incorporados em seus hábitos. Mas ele observa que se trata de uma visão e de uma divisão, que na prática irão se tornar diferenças simbólicas, constituintes de linguagem e maneiras funcionando diferentemente em cada sociedade. 
Os habitus são princípios geradores de práticas distintas e distintivas – o que o operário come, e sobretudo sua maneira de comer, o esporte que pratica e sua maneira de praticá-lo, suas opiniões políticas e sua maneira de expressá-las diferem sistematicamente do consumo ou das atividades correspondentes do empresário industrial; mas são também esquemas classificatórios, princípios de classificação, princípios de visão e de divisão e gostos diferentes. Eles estabelecem as diferenças, entre o que é bom e mau, entre o bem e o mal, entre o que é distinto e o que é vulgar etc., mas elas não são as mesmas. Assim, por exemplo, o mesmo comportamento ou o mesmo bem pode parecer distinto para um, pretensioso ou ostentatório para outro e vulgar para um terceiro.
Mas o essencial é que, ao serem percebidas por meio dessas categorias sociais de percepção, desses princípios de visão e de divisão, as diferenças nas práticas, nos bens possuídos, nas opiniões expressas tornam-se diferenças simbólicas e constituem uma verdadeira linguagem. As diferenças associadas a posições diferentes, isto é, os bens, as práticas e sobretudo as maneiras, funcionam, em cada sociedade, como as diferenças constitutivas de sistemas simbólicos, como o conjunto de fonemas de uma língua ou o conjunto de traços distintivos e separações diferenciais constitutivas de um sistema mítico, isto é, como signos distintivos. [BOURDIEU, 2008, p. 22]


Nesse contexto torna-se importante também compreender que os meios de comunicação em seu potencial de alcance utilizam-se de forma indevida da imagem dos chamados “inimigos” da sociedade, muitas vezes levando fatos para uma espetacularização, aumentando ainda mais a reprovação social sobre aqueles que já se encontram estigmatizados e vitimados pela violência simbólica. É o que chamamos de utilização dos meios de comunicação para a promoção dessa espécie de violência. Bourdieu fala ainda da violência simbólica como a violência exercida com cumplicidade daqueles que a sofre, e também com a frequência dos que a exercem, porquanto alguns e outros são inconscientes de exercê-la ou sofrê-la. E esse processo de rotulação das pessoas pelos meios de comunicação, é colocada como uma das manifestações mais cruéis da violência simbólica. 
Desejaria, então, desmontar uma série de mecanismos que fazem com que a televisão exerça uma forma particularmente perniciosa de violência simbólica. A violência simbólica é uma violência que se exerce com a cumplicidade tácita dos que a sofrem e também, com frequência, dos que a exercem, na medida em que uns e outros são inconscientes de exercê-la ou de sofrê-la. A sociologia, como todas as ciências, tem por função desvelar coisas ocultas; ao fazê-lo, ela pode contribuir para minimizar a violência simbólica que se exerce nas relações sociais e, em particular, nas relações de comunicação pela mídia. [BOURDIEU, 1997, p. 22]
Verifica-se portanto que a ideia de que as pessoas que vivem nas periferias são consideradas marginais e inimigas da sociedade, fazendo com que o poder dominante haja no sentido de implantar políticas severas de combate contra elas, praticando em consequência ações como uma espécie de ataque. Tal qual a prática de uma “vingança privada”, colocando-os à desforra da sociedade. Enquanto que de outro lado, aos traficantes e bandidos encontrados nas classes abastadas, defendem que não são usados os mesmos mecanismos de exclusão por se tratar de pessoas que possuem melhores condições econômicas, e portanto são desvirtuadas em decorrência dos meios que as levam a conhecer o crime ou a conduta desviada, e que precisam sim é de educação e prevenção. Logo, percebe-se que existe uma distinção entre aqueles que devem ser excluídos da sociedade, e aqueles que merecem uma solução branda e pacífica. E dessa forma as políticas repressivas acabam por lançar na sociedade que a culpa da criminalidade é das pessoas pobres, em função da condição em que vivem, por não terem condições de educar seus filhos, por não conseguirem afastá-los das drogas, por não terem emprego digno e por não possuírem potencial econômico. 
A essência do tratamento diferenciado que se atribui ao inimigo consiste em que o direito lhe nega sua condição de pessoa. Ele só é considerado sob o aspecto de ente perigoso ou daninho. Por mais que a ideia seja matizada, quando se propõe estabelecer a distinção entre cidadãos (pessoas) e inimigos (não pessoas), faz-se referência a seres humanos que são privados de certos direitos individuais, motivo pelo qual deixaram de ser consideradas pessoas, e esta é a primeira incompatibilidade que a aceitação hostis, no direito, apresenta com relação ao princípio do Estado de direito.
Na medida em que se trata um ser humano como algo meramente perigoso e, por conseguinte, necessitado de pura contenção, dele é retirado ou negado o seu caráter de pessoa, ainda que certos direitos (por exemplo, fazer testamento, contrair matrimônio, reconhecer filhos etc.) lhe sejam reconhecidos. Não é a quantidade de direitos de que alguém é privado que lhe anula a sua condição de pessoa, mas sim a própria razão em que essa privação de direitos se baseia, isto é, quando alguém é privado de algum direito apenas porque é considerado pura e simplesmente como um ente perigoso. [ZAFFARONI, 2006, p. 18]
Por essa trilha de estudo percebe-se também que através da violência simbólica se legitima o sistema repressivo que age de forma brutal, muitas vezes até com a morte de pessoas inocentes, e que se tenta justificar como legítima defesa, ou apenas por se tratar de “bandido”, e essas vidas não terem nesses momentos qualquer valor. Além de outras que sofrem com essa violência, não pelas marcas das projeções etiquetadas que as desqualificam da capacidade do exercício de seus direitos de cidadania, mas sim pelos atos de ofensa que internalizados são causadores de sofrimentos psico-traumáticos. 
6.2 A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA COMO IMPOSIÇÃO DE VALORES
A violência simbólica está fundamentada na continuada construção de crenças dentro do processo de socialização que induzem o indivíduo a seguir padrões oriundos do discurso dominante, tornando-se dessa maneira legítima para se revelar no exercício de um poder simbólico, portanto a violência sempre é pensada de forma equivalente à agressão física, exterior ao simbólico. Mas, tal crítica desvia-se da possibilidade de que as crenças dominantes vão muito além disso, impondo valores, hábitos e comportamentos sem recorrer necessariamente à agressão física, uma vez que através desse mecanismo cria situações em que as pessoas se tornam vítimas da violência simbólica.
A cultura dominante contribui para a integração real da classe dominante (assegurando uma comunicação imediata entre todos os seus membros e distinguindo-os das outras classes); para a integração fictícia da sociedade no seu conjunto, portanto, à desmobilização (falsa consciência) das classes dominadas; para a legitimação da ordem estabelecida por meio do estabelecimento das distinções (hierarquias) e para a legitimação dessas distinções.
É assim que os sistemas simbólicos cumprem a sua função política de instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem para assegurar a dominação de uma classe sobre a outra (violência simbólica) dando o reforço da sua própria força às relações de força que as fundamentam e contribuindo assim, segundo a expressão de Weber, para a domesticação dos dominados. [BOURDIEU, 1989, p. 10-11]

A importância de buscar compreender a verdade mais fundamental do Estado, ou seja, extrair um pensamento que não esteja submetido ao que se pensa de Estado, pode nos levar a não compreensão dessa verdade. A não ser que nos afastemos dessa ideia, aparentemente abstrata, e retornemos ao ponto de partida da história da humanidade. Assim, partiríamos dos pontos mais naturais, porém de forma concreta ou alcançada no conhecimento de um dos poderes principais do Estado, que é o de produção de categorias de pensamento, especialmente através da formação escolar de maneira espontânea, a todas as coisas do mundo e ao próprio Estado. Porém não é assim que acontece, ao analisarmos mais profundamente vamos ver que sempre estamos no perigo de sermos pensados por um Estado que acreditamos pensar.

A escola é a escola do Estado, na qual transformamos jovens em criaturas do Estado, isto é, nada mais do que cúmplices do Estado. Quando entro na escola, entro no Estado, e como o Estado destrói os seres, entro na instituição de destruição dos seres. [..] O Estado me fez entrar nele obrigatoriamente, como fez com todos os outros, e me tornou dócil em relação a ele, Estado, e fez de mim um homem estatizado, um homem regulamentado e registrado e vestido e diplomado e pervertido e deprimido, como todos os outros. Quando vemos homens, só vemos homens estatizados, servidores do Estado, que, durante toda sua vida, servem ao Estado e, assim, toda sua vida servem à contra-natureza. [BOURDIEU, 2008, p. 92]

6.3 A FORÇA DO DIREITO VINCULADO A OUTRAS CIÊNCIAS
 
Segundo o jurista Pontes de Miranda [2005], no que se refere à questão da existência do forte vínculo entre as Ciências Sociais e o Direito, é fato que “só por si constituem seara comum de muitas disciplinas: [...] que sobreviveu, ao açoite, à nevrose destruidora e necessária da crítica."
Ele se refere aos processos lógicos de verificação científica, a superioridade do método experimental, que expressa da seguinte maneira: 
Os fatos psicológicos, estudados em seus elementos, muitas vezes agrado de raciocínios forçados, oferecem maiores empecilhos que os fatos sociais, pois estes se obrigam à condição de vida externos, ainda que mais complexa. Não obstante a variedade de fontes que os fenômenos sociais se atribuem, a sociologia possui, perante a psicologia, uma vantagem séria, como há alguns anos notara o eminente Durkheim: - a exteriorização contínua. O direito existe “nos códigos e os movimentos da vida quotidiana se inscrevem nos números da estatística”, como os delitos se estereotipam nos anais da criminalidade e os acontecimentos memoráveis, cujo caráter é tão vago, tão espiritual, se revelam em vulgares incrustações do pensamento coletivo: as religiões perpetuam-se, consubstanciadas às vezes, nos cânticos, nas práticas rituais e velhas usanças de humildade e martírio, de onde os historiadores exumam costumes individualíssimos, concatenam episódios, reconstroem majestosos cenários, se anima traços psicológicos de fanáticos e revoltados, dando campo imenso ao borbotar da fantasia. [MIRANDA, 2005, p. 123]
Segundo o autor, as opiniões quanto à união das ciências do espírito e da sociedade, com exceção de alguns, são boas e correntes, de maneira que se refere à lei como regra civil e juridicamente obrigatória, em sua formação primária, vai se fundamentar nas maneiras e comportamentos sociais, ou seja, nos costumes, o que muitas das vezes é modificado nas interpretações judiciárias, o que nos leva a perceber que em muitos casos o problema constitui uma questão de psicologia social, e não de direito puro. 
Enfim, a importância dessas percepções com relação ao desenvolvimento das Ciências Sociais e do Direito no decorrer do tempo, pode considerar a necessária integração com vistas a um novo fundamento, a fim de encontrar melhores soluções para os conflitos sociais dentro da ciência do Direito nos aspectos da anatomia, fisiologia e psicologia jurídicas, bem como considerando que, em alguns momentos, os fatos sociais são verdadeiros centros de irradiação, que senão a psicologia permaneceriam em insondáveis complexidades, e a sociologia estudando-os através de sua propagação expansiva. O Direito, por seu “quinhão”, os condicionando de forma a encaminhá-los pelos rumos dos costumes, das tradições e da necessidade social, assimilando-os sob a feição geral dos fenômenos jurídicos anteriores. 
Uma ciência só por si, por mais amplos que sejam os seus domínios, por mais que se lhe dilatem as raias de elaboração, não pode desentranhar um fato, estudando-lhe ao mesmo passo o desenvolvimento e os efeitos: - a unicidade, desconheceu-a a natureza na causalidade universal, e o conhecimento humano, que se afora em reflexo mental e raciocinado do cosmos, há de por força desconhecê-la, a menos que a observação e a experiência cedam lugar a emanações subjetivas, a fantasmagorias de criação sobrenatural, dessas que no começo das civilizações inevitavelmente ocorrem. [MIRANDA, 2005, p. 45-46]

7 MÉTODOS BIBLIOGRÁFICO E DE ANÁLISE DOCUMENTAL
O desenvolvimento desta pesquisa partiu de uma pesquisa exploratória inicial utilizando-se os meios de comunicação disponíveis na “internet” com o propósito de em pouco tempo conseguir alcançar um modo de aprofundar o entendimento acerca do tema, começando pelos objetivos propostos, e assim chegou-se até a seleção de um caso concreto mais adequado à condição de aproximação de resultados aptos para o sentido do objeto.
No andamento dos trabalhos foram aplicados os métodos bibliográfico e de análise documental, com a exploração de conteúdos de textos redacionais elaborados em reportagens, para então integralizá-los ao corpus da pesquisa e, assim, tentar evidenciar os mecanismos usados pelos poderes dominantes monopolizadores na prática sutil da violência simbólica e da violação de direitos fundamentais, através de atos arbitrários aparentemente legitimados pelo ordenamento jurídico, com efeitos cruéis que em determinados momentos do cotidiano social se assemelham a um estado de exceção dentro do Estado Democrático de Direito.
Nesse intuito foi eleito o caso concreto ocorrido no dia 3 de outubro de 1992, na Casa de Detenção de São Paulo, popularmente conhecida como Carandiru, penitenciária que se localizava na zona norte de São Paulo, momentos em que detentos promoviam uma rebelião, quando a Polícia Militar de São Paulo resolveu invadir o prédio, que em sua ação culminou com a morte de 111 (cento e onze) detentos. Fato que ganhou repercussão internacional pela forma violenta como foi resolvido o conflito, motivando a denominação de “Chacina do Carandiru”.
A análise contou com o conteúdo extraído de reportagens do “Jornal A Folha de São Paulo”, acessadas a partir do acervo folha disponível na página oficial do jornal na internet sobre o massacre do Carandiru. O descritor utilizado foi a palavra Carandiru, combinado com a data 1992 (ocorrência do fato), seguindo com o refinamento para o mês de outubro (também do fato).
Foram selecionadas 6 (seis) páginas do Jornal “Folha de S. Paulo”, dos dias 3, 6, 7, 8 de Outubro de 1992 e 28 de Setembro de 2016 (anexos I, II, III, IV, V e VI) que tratavam sobre a “Chacina do Carandiru” e abordavam os seguintes aspectos: sobre a primeira notícia do dia 03/10/1992, seguinte à ocorrência; sobre a conduta das autoridades com relação aos primeiros procedimentos; sobre a pesquisa realizada pelo “Data Folha”; sobre o acompanhamento por representantes da Organização das Nações Unidas na apuração dos fatos; sobre a demora do governo do Estado de São Paulo em oferecer explicações sobre o caso; sobre a anulação da condenação de PMs do Carandiru. 
Sobre a utilização de jornais em pesquisas, Gil [2010] considera que o jornal, como documento de comunicação de massa, constitui uma importante fonte de dados que possibilita ao pesquisador conhecer diferentes aspectos da sociedade atual, lidando também com o passado histórico.
De acordo com Sá-Silva, Almeida & Guindani [2009] a pesquisa documental utiliza fontes primárias, ou seja, dados originais, a partir dos quais se desenvolve uma relação direta com os dados relativos aos fatos analisados. Neste sentido, a pesquisa documental se caracteriza pelo uso de fontes que ainda não receberam tratamento científico [Gil, 2010; Oliveira, 2007], ou que receberão novo tratamento em uma nova pesquisa [GIL, 2010].
Já a pesquisa bibliográfica é uma modalidade de pesquisa que utiliza fontes como: livros, periódicos, enciclopédias e ensaios críticos, já reconhecidos como de domínio científico, sem recorrer aos fatos e fenômenos da realidade empírica. Portanto, a principal característica do método bibliográfico é proporcionar aos que terão acesso ao estudo a confiabilidade científica das fontes utilizadas de acordo com o tema proposto [OLIVEIRA, 2007].
 As condições necessárias ao desenvolvimento da análise documental são: mencionar os fatos; interpretá-los; sintetizar as informações; determinar tendências; e na medida do possível, inferir. Além do mais, como forma de interpretar os dados obtidos na análise de documentos, geralmente recorre-se à metodologia da análise de conteúdo. Desta forma, a análise se desenvolve através da discussão que os dados suscitam e inclui geralmente: o corpus da pesquisa, as referências bibliográficas a serem utilizadas e o modelo teórico escolhido [Sá Silva, Almeida & Guindani, 2009].
A análise do material coletado considerou o Método de Análise de Conteúdo em Laurence Bardin [1977, p. 33], definido como “um conjunto de técnicas de análise das comunicações”, que se aplicam a conteúdos extremamente diversificados no campo das comunicações e que dizem respeito a uma interpretação que oscila entre dois polos: o do rigor da objetividade e o da fecundidade da subjetividade.
Segundo Bardin [1977, p. 44] são de domínio da análise de conteúdo: 
Todas as iniciativas que, a partir de um conjunto de técnicas parciais mas complementares, consistam na explicitação e sistematização do conteúdo das mensagens e da expressão deste conteúdo [...]. O analista possui à sua disposição (ou cria) todo um jogo de operações analíticas, mais ou menos adaptadas à natureza do material e à questão que procura resolver. Pode utilizar uma ou várias operações, em complementariedade, de modo a enriquecer os resultados, ou aumentar sua validade, aspirando assim a uma interpretação final fundamentada.

No que diz respeito às etapas da Análise de Conteúdo, Bardin [1977] a propõe em três fases, quais sejam: pré-análise; exploração do material; e tratamento dos resultados obtidos e interpretação.
A primeira fase ou pré-análise inclui a escolha e organização dos documentos a serem submetidos à análise, a formulação de hipóteses e objetivos e, a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação final, coincidindo esta fase da análise de conteúdo com a análise documental.
A segunda fase é a exploração do material, que se caracteriza pela aplicação sistemática das decisões tomadas nas diferentes fases da pré-análise. Segundo [Bardin, 1977, p.127] esta fase “longa e fastidiosa, consiste essencialmente em operações de codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras previamente formuladas”.
A terceira fase é o tratamento dos resultados obtidos e a interpretação, fase na qual os resultados brutos são tratados de modo que sejam válidos e apresentem conteúdos significativos. 

8 EXPLORAÇÃO DE CONTEÚDOS E ANÁLISE DAS REPORTAGENS

“Rebelião no Carandiru mata pelo menos 8; ‘Incidente começou no pavilhão 9, quando presos tentaram matar companheiros; número de mortos pode ser maior’” -  Folha de S. Paulo, Sábado, 3 de outubro de 1992 –

Uma rebelião de presos no pavilhão 9 (onde ficam os detentos mais perigosos) da Casa de detenção de São Paulo, no Carandiru, zona norte, deixou pelo menos oito detentos mortos e 15 policiais feridos, entre eles o coronel Ubiratan Guimarães, comandante do policiamento metropolitano, atingido por uma bomba caseira. O número de mortos foi fornecido às 19h30 por funcionários do Pronto Socorro de Santana.

A Secretaria de Segurança Pública não confirmou o número de mortos até às 23h30 de ontem. A PM também não forneceu o número de presos feridos no confronto.

O diretor da prisão, José Ismael Pedrosa, disse que a causa da rebelião foi uma briga entre quadrilhas. Segundo Darcy da Silva, presidente do Sindicato do Sistema Prisional de São Paulo, a rebelião começou quando presos do pavilhão 9 tentaram matar um detento que trabalha na cozinha e identificado apenas pelo apelido de “Camaleão”. As informações dos agentes penitenciários passadas a Darcy davam conta de que a desavença com “Camaleão” começou a partir de um “acerto” de venda de cocaína.

Ainda, segundo o sindicato, as armas usadas contra os PMs foram colocadas dentro da prisão em 17 de junho último. Naquela data, o secretário de Segurança Pública, Pedro Franco de Campos, e a secretaria do Menor, Ada Marco Antonio, compareceram a uma cerimônia na Detenção. “Na confusão da festa, conseguiram colocar lá dentro pistolas automáticas 765 e revólveres calibre 38”, afirma Darcy.

A rebelião teria começado às 14h com disparos de arma de fogo. O Gate (Grupo de Ações Táticas Especiais), o COE (Comando de Operações Especiais) e a Rota, foram chamados para controlar a situação. Um helicóptero da PM sobrevoava o presídio durante o tumulto. A invasão do pavilhão 9 começou às 16h30. 
     
De acordo com o jornal A Folha de São Paulo a rebelião de detentos no pavilhão 9 da Casa de Detenção de São Paulo, no Carandiru, zona norte, ocorrida no dia 2 de outubro 1992, teve como origem uma briga entre dois detentos gerando um conflito generalizado, motivando a invasão do presídio pela Polícia Militar resultando na morte de 111 detentos, resultado confirmado de mortos divulgado posteriormente.

Drauzio VARELLA [1999], em sua obra Estação Carandiru, quando do caso do Carandiru, diz que aquela Casa de Detenção foi construída na década de 1920, e que se tratava de um conjunto arquitetônico formado por sete pavilhões, cada um com cinco andares. Neles existiam corredores que chegavam a cem metros de comprimento, sendo que só o pavilhão cinco abrigava mais de 1700 prisioneiros, os quais passavam o dia soltos, sendo trancados à noite, eis que as celas possuíam portas maciças.

A ação da Polícia Militar ao invadir a Casa de Detenção não considerou a possibilidade do resultado, ultrapassando os limites de poder cometendo excessos, pois sua missão principal é salvar vidas e não retirá-las, promovendo segurança e manutenção da ordem, portanto, exorbitou e cometeu uma grave violação dos direitos humanos com a morte de 111 detentos.
ZAFFARONI (2012), em sua obra A Palavra dos Mortos, demonstra o enorme potencial homicida do poder punitivo, em suas expressões mais cruéis, massacradoras, maciças, mas também em suas origens, em todos os sistemas penais e em especial nos mais deteriorados, entre os quais, desgraçadamente, encontram-se alguns de nossa região, de acordo com as suas próprias palavras.
Em matéria veiculada no sitio eletrônico do Conectas.org, consta que sobre a desconfiança que parte da população brasileira tem sobre a necessidade de se respeitar direitos dos presos e presas, Juan Méndez afirmou que a pior maneira de combater o crime é permitir violações de direitos humanos porque isso gera mais violência, além de suscitar na população uma sensação de desconfiança em relação às instituições de aplicação da lei. A prevenção do crime deve se basear numa relação de confiança. O ciclo de vingança, tortura e violência coloca em xeque o Estado de Direito e a democracia.
De acordo com Boaventura de Sousa SANTOS (2011), pode-se dizer que estamos muito longe de alcançar a chamada revolução democrática da justiça, e conclui: “A revolução democrática da justiça que aqui vos propus é uma tarefa muito exigente, tão exigente quanto esta ideia simples e afinal tão revolucionária: sem direitos de cidadania efetivos a democracia é uma ditadura mal disfarçada.”

Representante da ONU acompanha apuração 

O número de presidiários mortos admitido oficialmente até agora no massacre da Casa de Detenção do Carandiru, em São Paulo, ocorrido na última sexta-feira, foi a maior já registrado no mundo em casos de rebelião. O dado é da Fundação Penitenciária Internacional, órgão consultivo da ONU que decidiu enviar ao Brasil um representante para acompanhar a apuração do caso.

Segundo Edmundo Oliveira, presidente do CNPCP (Conselho Nacional de Polícia Criminal e Penitenciária), órgão vinculado ao Ministério da Justiça, o secretário-geral da Fundação Henry Bolle, telefonou ao CNPCP ao ter conhecimento do massacre pela imprensa internacional. “Ele ficou impressionado”. Disse Oliveira. O próprio CNPCP já designou o conselheiro Rubens Aprobato, ex-secretário de Justiça de São Paulo, para acompanhar os procedimentos administrativos e processuais em relação ao episódio.

A Fundação Penitenciária Internacional tem sede em Genebra, na Suiça, e é responsável pela elaboração de pareceres à ONU sobre as condições dos presídios no mundo. O representante da fundação deverá chegar a São Paulo até o final desta semana. As informações colhidas em São Paulo por Bolle podem agravar a situação do Brasil no relatório anual da ONU sobre direitos humanos.

A situação das penitenciárias de São Paulo é a pior do país, segundo Edmundo Oliveira. O Estado precisa de 28 mil vagas a mais, para absorver o excesso de presos. O Rio, por exemplo, precisa de outras 5.000 vagas apenas para resolver o problema da superlotação. Além disso, há em São Paulo de 70 a 100 mil mandados de prisão não cumpridos [Folha de S. Paulo, Terça-Feira, 6 de outubro de 1992 – Raquel Ulhôa e Guttemberg de Souza].


Podemos dizer que a superlotação carcerária assume patamares da mais absoluta degradação e desumanidade em todo o país, porque caminha de mãos dadas com a ausência de uma estrutura mínima e digna de alojamento dos detentos [CAPPELLARI, 2014], estando vinculada a uma série de outras violações existentes no sistema carcerário brasileiro, como a precariedade de assistência à saúde; a assistência material sonegada; a ausência de condições de trabalho, estudo aos que desejarem; a precariedade nas condições de alimentação; o fortalecimento das facções criminosas, portanto uma constante perpetuação de um estado de violação de direitos.
Nesse sentido, havemos de concordar com Molina [2002], quando diz que os agentes de controle social informal tratam de disciplinar a pessoa através de um largo e sutil processo, e quando essas instâncias informais fracassam, passam a outra instância e desta feita o funcionamento das instâncias formais, que geralmente atuam de maneira coercitiva, impondo sanções qualitativamente distintas das sanções sociais, ou seja, atribuindo ao infrator singular status estigmatizantes como de desviados, perigoso ou delinquentes.

Fleury e o massacre

O governo do Estado de São Paulo não foi capaz ainda de fazer um balanço confiável do massacre na Casa de Detenção, ocorrido na sexta-feira – há quatro dias! -, mas o saldo das atitudes do governador Luiz Antonio Fleury Filho e de seu secretário de Segurança Pública, Pedro Franco de Campos, não poderia ser mais insatisfatório.

Fleury, antes de mais nada, faltou com sua obrigação de informar à opinião pública sobre a dimensão da tragédia. Demorou inexplicáveis 72 horas para dirigir sua palavra à sociedade atônita, e ainda assim não foi capaz de oferecer explicação aceitável para a violência inaudita empregada por seus subordinados – mesmo tendo afastado sete envolvidos.

Não se trata de diminuir a responsabilidade das autoridades presentes no local da chacina; cabe a seus superiores, no entanto zelar para que a apuração prossiga desimpedida. Ora, Fleury e Campos não forneceram sequer informações básicas como o número exato de vítimas (já se admitem 36 “desaparecidos”, além das 111 mortes). A imprecisão e a demora em dar esclarecimentos lançam sobre eles a suspeita de que careçam de energia para garantir a imparcialidade dos três inquéritos em andamento.

A indicação de representantes do Ministério Público estadual para acompanhar as investigações aumenta, em princípio, sua confiabilidade. Seria precipitado porém dar por garantia a isenção do processo – não se deve esquecer que tanto Fleury como Campos são oriundos do próprio Ministério Público.
Há que saudar, assim, a iniciativa do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana de formar um grupo para acompanhar as investigações em São Paulo; o mesmo se pode dizer de uma eventual comissão de inquérito na Assembleia Legislativa. É imprescindível que se empreguem todos os meios para esclarecer de vez mais esse episódio tenebroso de violência policial [Folha de S. Paulo, Quarta-Feira, 7 de outubro de 1992].

O discurso jurídico que pretende a legitimação do Sistema Penal apoia-se na retribuição e ressocialização, entretanto, devido à separação de funções entre os grupos que compõem a estrutura do Sistema Penal revela-se praticamente impossível que esse sistema funcione em sintonia. Assim, de acordo com Zaffaroni e Pierangeli, geralmente a polícia atua ignorando o discurso judicial e a atividade que o justifica, e aí a segunda instância ignora as considerações da primeira que não coincidem com seu próprio discurso de maior isolamento, quando entra o discurso penitenciário ignorando todo o resto. E dessa maneira, aparentemente, cada um dos segmentos tende a apropriar-se de uma parte maior do sistema, menos o judicial, que vê retalhadas suas funções sem maior alarme. 
Um terço apoia ação da polícia no Carandiru – Pesquisa realizada pelo Data Folha revela que a maioria dos entrevistados condena a atuação de policiais 

Uma pesquisa realizada pelo Data Folha revela que um terço da população de São Paulo apoia a ação da polícia na casa de Detenção, no último dia 2. Na rebelião, 111 detentos morreram.

O Data Folha entrevistou1.080 pessoas. Destas, 29% consideram correta a ação da polícia. A maioria, 53%, opina que a ação da polícia foi incorreta.

Dos entrevistados, 39% acreditam na versão dos policiais, que afirmam ter atirado em legítima defesa porque os detentos estariam armados. A maioria, 52%, acreditam que os detentos não tinham armas de fogo.

A responsabilidade direta pelo massacre é tanto da polícia quanto dos detentos, segundo a pesquisa.

Para 38% dos entrevistados, os são os responsáveis pela chacina. 36% acreditam que a responsabilidade é dos presos.

A população aponta o comando geral da PM (29%), o ex-secretário de segurança pública, Pedro Franco de Campos (27%) e o governador Luiz Antonio Fleury Filho (23%) como responsáveis indiretos pelo massacre.

Para o deputado Conte Lopes a polícia não pode ser responsabilizada. “A PM só cumpre ordens. Se houve excesso, cada policial deve ser ouvido, e, caso fique comprovado que houve excesso, deve ir para a cadeia”, afirmou.

Lopes considerou positivo o resultado da pesquisa para a polícia. “Só os bandidos são defendidos. Ainda assim, 29% da pesquisa apoia a polícia.”

O deputado disse ainda que o ex-secretário deveria “assumir as ordens que deu”. “Ele está entregando a cabeça de oficiais na bandeja. A ordem de invadir foi dele”, afirmou Lopes.

O ex-PM disse ainda que se houver novo enfrentamento de policiais e detentos haverá mais matanças. “Bandido detesta policial e vice-versa. É claro que sai morte”.

O deputado estadual e radialista Afanázio Jazadji afirma que 88% dos ouvintes que ligaram para seu programa apoiavam a ação da polícia. Como Conte Lopes, ele acha que a PM só cumpriu ordem e por isso não pode ser responsabilizada. Mas, segundo ele, o ex-secretário teria pedido a “intervenção da PM, mas não ordenou nenhum massacre”.

A dona de casa Regina (que só quis se identificar pelo primeiro nome) se diz “revoltada com o tratamento dado aos policiais”. “É um absurdo o que a imprensa está fazendo com a polícia. Eles dão a vida para salvar a população e são tratados como assassinos”, disse aos prantos.

Com 57 anos, ela foi casado com um PM por 25 anos. Tem medo de revelar o nome completo porque mora ao lado da favela Heliópolis (zona sul) e “já viu barbaridades feitas pelos monstros”. “Eles são assassinos, bandidos e estupradores. São uns monstros”. Regina acredita que há muito mais pessoas a favor da polícia do que revela a pesquisa do Data Folha.

Descrédito na Justiça traz apoio à violência

O descrédito na atuação do Estado e da Justiça, a miséria e a legitimação da violência policial por alguns, meios de comunicação e políticos são as principais explicações para que quase um terço dos paulistanos (29%) apoie a ação da Polícia Militar em massacrar pessoas na Casa de Detenção.

“As classes mais desfavorecidas são submetidas a viver fora da cidadania, em interações sociais muito violentas”, diz Paulo Sérgio Pinheiro, 48, do Núcleo de Estudos da Violência da USP. Segundo ele, muitos paulistanos convivem com a prática ilegal de violência da própria polícia, além de justiceiros, grupos de extermínio e linchadores.

“Para eles”, afirma Pinheiro, “não faz muita diferença matar presos. ‘Porque os presos teriam um tratamento melhor?’”. Ele considerou expressivo, no entanto, a porcentagem de pessoas que reprovou a ação policiai (53%). “É muito bom, pois inclui não apenas as classes ‘A’, ‘B’ e ‘C’, como também as ‘D’ e ‘E’, que são as classes mais pobres.”

Para o filósofo José Arthur Giannotti, 62, “parece que a população está extremamente assustada com a desintegração de todos os parâmetros, provocada pela continuidade do processo inflacionário crônico e pela desestruturação do aparelho estatal”. Diretor do Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Planejamento), Giannotti defende que “nessas condições, a população reclama sobretudo segurança”. E acrescenta: “Da mesma forma que ela se lança nos braços de um salvador, também apela para um Estado imaginário, cujo monopólio da violência constituiria um bem acima de qualquer suspeita.”

“Boa parte dos que se declaram a favor da ação policial são pessoas que não acreditam nos mecanismos habituais da Justiça”, avalia o antropólogo Gilberto Velho, 47, do Museu Nacional do Rio de Janeiro. Para ele, ao grupo que defende a ação policial há pessoas “que querem se diferenciar dos criminosos”, Velho diz ainda que há programas de rádio e TV que “confirmam” que “os métodos da democracia não resolvem o problema da criminalidade”.


O discurso de alguns políticos, que “dão autorização implícita para escalões inferiores da polícia praticam atos violentos”, é o principal alvo das críticas do presidente da OAB/SP (Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo, José Roberto Batochio, 48. Segundo ele, esses políticos “ao invés de proporem soluções para o problema da criminalidade recorrem a mensagens demagógicas, só para capitarem votos”.

O psicanalista Luiz Tenorio Oliveira Lima, 51, afirmou que “a defesa da ação policial na Casa de Detenção decorre do desconhecimento da lei e do valor da lei para defender a cidadania”. Para Lima, “há uma distância muito grande entre as camadas superiores da população e a massa de miseráveis”, o que levaria a uma perda de afetividade nas relações e a um aumento da crueldade entre criminosos e na sociedade [Folha de S. Paulo, Quinta-Feira, 8 de outubro de 1992, p. 1].
               
        
Podemos afiançar que mesmo pressupondo que as teorias preventivas pudessem ser realmente eficazes, elas não encontram suporte nos segmentos do Sistema Penal. Em se tratando da prevenção geral, notória é a tendência que tem o legislador em direcionar a tipificação dos crimes para as condutas praticadas por determinadas classes, e, no que tange a prevenção especial, pelas condições subumanas do nosso sistema prisional, torna-se inviável falar em caráter ressocializador. Dessa forma, em lugar de prevenir o crime, obviamente, o Sistema Penal é um sistema condicionante e reprodutor de violência.


[...] a intervenção penal revela-se claramente inadequada, porque constitutiva de simples castigo, que nada resolve; antes agudiza um processo de exclusão e marginalização social, pois trabalha com falsas imagens da realidade e acaba por coisificar o conflito; desumanizando-o em nome de um sistema que, embora abstratamente possa parecer coerente e justo; concretamente se auto-deslegitima, por encerrar uma resposta maquinal a um problema demasiado humano, e para o qual desserve, simplesmente porque não se destina a máquinas, mas a homens; e o homem, e não o sistema ou a lei, há de ser sempre a medida de todas as coisas (Protágoras)! [QUEIROZ, 2008, p. 137]

9 A FORÇA MÁGICA DO PODER SIMBÓLICO
Para demonstrar e evidenciar o que se encontra velado, é preciso compreender que os atos de violência cometidas com o uso de instrumentos de convencimento de legalidade nas arbitrariedades tem força quase mágica, e são usados como forma de controle social. Controle por ações de intimidações por meio da violência física, ou da violência simbólica que não se vê mas que mantem o conformismo de suas vítimas no lugar onde elas se encontram. Atos que mesmo dotados de abuso de autoridades que violam direitos, e impedem acessos daqueles mais desfavorecidos, consideramos importante para a pesquisa construir uma estrutura para o entendimento absorvido, partindo da recusa quanto a existência de oposição entre as teorias formalista e instrumentalista do direito, ou seja, de um lado a teoria pura do direito em Hans Kelsen que concebe o direito como um fenômeno autônomo e indiferente às pressões sociais, e que tem um caráter universal de disciplinar e regular todos os fatos sociais de relevância para o controle e integração social, bem como a manutenção de um sistema político-jurídico. De outro lado a teoria instrumentalista de Karl Marx, entendendo o direito somente como um reflexo das relações de força existentes na sociedade, e como um instrumento de manutenção dos interesses das classes dominantes.
A partir desses dois extremos, deduzimos que a compreensão da lógica das estruturas e relações sociais existentes no âmbito jurídico quanto à assistência de uns e a desassistência de outros, estabelecemos que os elementos da teoria sociológica de Bourdieu, desenvolvida em suas obras: Razões Práticas sobre a teoria da ação e O Poder Simbólico, seriam excelentes para a aplicação da aproximação do Direito a outras ciências, rompendo a ideologia de independência sem prejuízo para a visão contrária, considerando o que as duas extremidades antagonicamente ignoram, que é a visão internalista e a visão externalista dentro de um universo social relativamente independente em relação às pressões externas em cujo interior se produz e se exerce a autoridade jurídica que, segundo ele, é forma por excelência da violência simbólica legítima, onde o Estado é monopolizador e pode combinar seu poder legitimado com o exercício da força física.
No caso concreto ocorrido na Casa de Detenção de São Paulo, trazido para análise nesta pesquisa, percebe-se que apesar de o campo jurídico ser um território social, que, em princípio, volta-se às condicionantes histórico-sociais, em alguns momentos abstém-se do seu verdadeiro papel, agindo apenas demagogicamente quando se trata da ressocialização dos apenados. Isso acontece geralmente por razões de disputas entre seus participantes na conquista de posições dentro de um campo altamente hierarquizado. Nesse sentido, vemos que a autoridade jurídica é monopólio do Estado, e por ser assim, somente os princípios, valores e regras estatais possuem validade, legitimidade e eficácia para a resolução de conflitos.
Há de ressaltar que essa autoridade jurídica do Estado é legitimada pelo povo que lhe deu a outorga dessa função na produção, interpretação e aplicação das leis (latu sensu); e exprimem a cosmovisão daqueles que estão incumbidos do exercício dessa função estatal, ao contrário da retórica oficial da neutralidade, imparcialidade e impessoalidade. Com esse olhar percebe-se que a imposição e a proibição de condutas, tornam destituídos da mesma validade e força das normas estatais todos aqueles valores e regras oriundas dos costumes de uma comunidade que esteja fora desse campo monopolizado.
O atos das autoridades, segundo BOURDIEU [1989], tem poder quase mágico, um poder simbólico, que por meio de uma linguagem jurídica da universalidade, neutralidade e impessoalidade, conseguem dissimular o arbitrário existente. É justamente a habilidade de ocultar o arbitrário e a pessoalidade contida na interpretação e aplicação do direito ao caso concreto, utilizando-se da retórica oficial da universalidade e neutralidade das normas jurídicas e da retidão, que seriam a independência e a impessoalidade dos agentes jurídicos, que se vai manifestar a violência simbólica, porque, a ocorrência da violência simbólica, sustenta-se no desconhecimento de sua existência daqueles que estão submetidos a ela.
Contrastando as razões da aproximação necessária entre o Direito e outras ciências, e correlacionando os pontos identificados como sensíveis aos propósitos objetivos de alcançar soluções para conflitos que envolvem abusos e arbitrariedades, que por esses atos violam direitos e cometem violência, concebemos a sociologia de Pierre Bourdieu, por seu caráter inovador e interdisciplinar, revolucionário e crítico, ousando no esforço da integração da observação etnográfica e da análise estatística, ele transforma a própria estrutura conceitual da Sociologia da Cultura, porque cria uma teoria dos fatos culturais comparada às grandes realizações teóricas de Marx, Durkheim e Weber, o que evidencia e explica os estudos sobre linguagem, grupos sociais, política, educação, arte ou comunicação, pois oferece uma análise do mundo social de maneira coerente e instigante, importantíssimo para o Direito, portanto, tudo isso são razões suficientes para coligá-lo aos ensinamentos de Pontes de Miranda contidos no ensaio de psicologia jurídica, assim como nos ideais de Zaffaroni, quando defende um olhar diferente para o sistema penal que vai muito além dos discursos.
Todos esses apanhados teóricos reunidos na pesquisa, podem possibilitar o início de uma compreensão melhor dos instrumentos utilizados pelo poder estatal no desvelamento de mecanismos que escondem uma simbologia maléfica à sociedade, usados muitas vezes em suas ações, violando direitos fundamentais, ressaltando porém que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é inegavelmente possuidora de aspectos altamente positivos. 
O que se percebe, na verdade, é a ausência do Estado e das vontades políticas e uso da ética nas ações de suas representações, uma vez que sutilmente no cotidiano das pessoas menos assistidas da sociedade direitos fundamentais são violados. A violação dos direitos ocorre, por exemplo, através da demonstração de força, muitas vezes física, que detêm suas vítimas em um conformismo por temor, não permitindo uma visão real do que está por trás das ações. E isso desvelado, nos levará a uma evidência de algo muito perverso, que surge como um pano de fundo de todas as perspectivas de uma democracia verdadeira, algo que não se consegue enxergar bem, e que nos leva à noção de que em pleno Estado Democrático de Direito impõe-se um “estado de exceção”[footnoteRef:2]. [2:  Expressão utilizada pelo professor Bernardo Gonçalves Fernandes em palestra proferida no II Congresso Brasileiro de Processo Constitucional, com o tema: Controle de Constitucionalidade como concretizador da Constituição, Universidade da Amazônia [UNAMA, 2016]. ] 

Trata-se de uma conduta que se desdobra quando tudo parece dentro da normalidade, ou seja, naquilo que achamos que seja a normalidade, uma vez que não existe nenhum Estado de Sítio, não existe nenhum Estado de Defesa, nem sequer existe Intervenção Federal, o que nos leva ao entendimento de que existe sim um mecanismo normal de governo aplicado no dia-a-dia da sociedade, atingindo a todos de alguma forma, e com maior incidência e eficácia sobre aqueles mais fragilizados na divisão de classes. 
Tudo isso porque o poder se exerce com muito mais eficácia quando esses mecanismos são encobertos, o que se torna muito evidente em vários setores da vida em sociedade, principalmente quando seus membros se deixam conduzir pelo simbolismo; quando tudo o que é simbólico é mais importante do que o real, ou seja, a ideia de que estamos vivendo em uma “ditadura constitucionalizada”, aquela que jamais é dita, porque se trata de uma “ditadura legalizada”, legitimada pelas instituições, e até pela própria sociedade civil estruturante, que a reforça juntamente com os meios de comunicação escrita, televisada, além de outras formas de mídia.

O poder simbólico como poder de constituir o dado pelo enunciado, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. [BOURDIEU, 1989, p. 14].

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a análise do conteúdo das reportagens veiculadas pelo jornal “Folha de São Paulo” sobre o caso da “Chacina do Carandiru”, explorado neste estudo, foi possível observar como as classes menos favorecidas são submetidas a viver fora da cidadania, pois existe uma distância muito grande entre as camadas mais influentes e abastadas da sociedade e a massa de miseráveis vivendo em interações sociais violentas, convivendo com a prática ilegal de violência da própria polícia, além da existência de justiceiros e grupos de extermínio, e nessa situação de temor apela para um Estado ausente que imagina ser, e como deveria ser, seu protetor, porém possuidor do poder monopolizador da violência, passando sutilmente uma aparência de bem servir para uma aceitabilidade acima de qualquer suspeita.
Como forma de ilustrar a pesquisa, incluímos nos anexos mais duas páginas de jornal, com edição do dia 28 de Setembro de 2016 da “Folha de S. Paulo, com o título da manchete seguinte: “Justiça anula penas de 74 PMs por 111 mortes no Carandiru”; e o subtítulo: “TJ-SP aceita recurso da defesa, e policiais podem ser absolvidos; Promotoria recorrerá ao STJ”. Dessa maneira, o caso que, conforme a reportagem: “Nos últimos julgamentos, entre 2001 e 2004, o júri votou pela condenação. As penas iam de 68 a 624 anos de prisão – os réus permaneceram soltos.” E agora, a defesa recorreu e segue a notícia dizendo que “nesta terça (27) a 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de SP anulou os vereditos.”  
Tais decisões nos fazem refletir Nilo ODALIA, em sua obra “O Que é Violência, para mostrar que o pouco e o muito são pensados como extremos de uma situação irreversível, diz que existe uma tradição ocidental em demonstrar que a desigualdade é uma condição imprescindível para uma sociedade mais rica, mais complexa e menos distributiva. Esse pensamento não se concebe a partir do momento em que desvela o que está velado; quando direitos são violados e as garantias da dignidade da pessoa humana são ameaçadas, pois, afirma o autor: “Uma das consequências da fragmentação a que o homem é submetido é que ela é manejada como instrumento de domínio e violência, impondo a ausência de qualquer sentimento de solidariedade”. Portanto, estimamos que nesta pesquisa bibliográfica e exploratória de conteúdo documental, conseguimos o alcance necessário à visualização dos problemas enfrentados pelas populações mais pobres, o que eleva nossa confiança e persistência, acreditando firmemente que esse poder quase mágico pode ser transmutado a partir de práticas e produções simbólicas que sejam geradas a partir da sociabilidade, disponibilizando o diálogo a essas populações mais desfavorecidas para construir uma comunicação que funcione como alternativa de saída dos velhos estigmas sociais explorados pelas forças dominantes.
Neste sentido, os resultados assinalaram que a busca do equilíbrio através de uma forma de organizar a sociedade que se mostra violentada em seus direitos fundamentais, principalmente onde se encontram os mais desfavorecidos, faz-se necessária mesmo diante da competitividade e das diferenças individuais, que em muitos momentos entristecem e tentam anular os esforços daqueles que defendem a ética, no entanto nunca desistindo de sua finalidade de proteger os direitos individuais e coletivos, bem como a dignidade da pessoa humana.
Com efeito, podemos produzir vínculos, criar ambientes, desbravar territórios, influenciar positivamente pessoas dos nossos e dos outros cantos da cidade, usando como ferramenta inicial a comunidade acadêmica no sentido de desenvolver outros estudos e fomentar iniciativas que promovam a ampliação da compreensão da sociedade como um todo sobre a violência simbólica e sua relação com a violação dos direitos fundamentais.
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L. Os detenios comeyt
uny quebra-guebrs ¢ eni
guida inwendiarim ok
arizando toks @ 1
Ihdcs. A P ndo confint
oumery de ferides eatr}
detentos, Neabum pol
milzar owrseu.

Ao, todo foram 14 |

ferido, eatre clex 0 ot
Utiratan,  cosambnic’
Polamenio Aetmpoll
de S Paulo - atimgih)
. P caveirs,

PA& foram ferdn 4 |

pas perm © brwos. €

sargento Anonwo L |
Asrangonr

0, putan cio

ramy ferndos com facas,

Ladas ¢ pedradan O sl
laroos Fber Froderny
TN STATATD

OAB vé barb:
emagdo da R

s Reporiagem Logi

0 ahogade Jaro |
wmemheo da Commaio & |
Humans & OAB
Advgados do Brail, dis
cntidade van exymuna |
Gacnadaimsadodo Caraf

Pata cle,
abliia™ 3 mvando da Ry
v homicida compulse
chaar 4 Rota” Fon
acredita gue o predur
Tawem aman de fop

nd

o uma

o e sk |
Traane de |

rebli
£4 catrc clev'. 5¢ Wewet
s, on preves armeat
Polaoria da reste, dir ¢

PF investiga ligacdo entre “carec:
e grupos neonazistas internacion:

CLAUDIO JULIO TOGNOLL
OsReperisgomtocs

formagies. que
revelam endereos de partidos E-
Tisias em 100 0 mundo, a PF

PM ocupa o
centro de Belém

contra camelds

Da Agéncia Folha,
em Belém

Nio houve confranto, mas o ch-
13 & tema 23 dtea comercial comn
0 el da seguranga paa CViEY
3 volta dow cameios, expuhon da
drea em i passado

quer mopear on paies g onde
vitiam subsidios sos “carecan”.

Pany, de Deseoit (ELA).
N3 prixima semana, o delegado
Romen Tums ., chefe s Policia
Tntermacional de S3o Pavlo (lnice-
pob. seri chamado para imvestigar
o8 Seomziv. ~Eon comcns
quc esses grupos recebem ver-
v e organiraes. neomazin
& pabes como 2 Alemanha <.
Sobretedo. o Chile"™, disse.
Também foi ficadawnsa
conexdo de "carecas”” bravileiron
com neonazistas do grupo hinga-

Candidato a
prefeito sofre
atentado no RS

Das Agtncias

0 exiuiz ¢ sl candidato i
Prefeiura de_Sapucia_do Sul
(RS) pelo PTB, Luis Francisco
Correa Barbosa, 48, denuncion
ontens & policia gue foi vitisma de
um 3 tiros £o inicio da
madregada de ontem.

A policia prendes em flagranic
quatro_acusados, may iy fogic
Fam. arbona idenlificon 0% gsa-
trohomen

o “Pannon Bulldog™, ¥
e e e <m Jomval
Cannna) ha uma central
2™, O conundantey
shevidon peny peba
“*Casal Dalecy ™. |
0 rataoo Shamai Ende;
commnds 3 comuridade j§
Santo Amdré 1Grande $3
i que dois de seus df
Carlo~ ¢ Jorge Varellf
sgredados por “carecay
Bernardigo de Campos.
Shann acrodita que
de entee “carecas” € j§
memos. desle 3 piehayd
Ataal. K um sermans.

Policia do|
prende acus
de exterm

DaSueursaldo Rl
A policsa do Rio pret

pess em Sio Goacald
Fluminense) acoadas d
par e grupos dc extert
te ¢ uma powoas te
O POrEE EPO.

O prosos. Exerakla |

tae Antiomo Trajaeo de
acusadin de participore
quadsiliaque seria o
plo comerciate Joé A
rewra Filbo.

Wabel Marbava Marla  \on B
i wannds vesm §enr Aupiin Ma
T Do ihoy Curpo tantalade
prs. termando bt Campa (51
Hunnlis Domasien — A X1 atan,
yuva de Minn Doppawe Do
it Cemiséro Sin Paulo.
Urbanla Afves da Siba — Am 71
00w, viiva de Joué Avtonso da Silva.
N30 deiza filhon, Cemitério St Pe-
ro.
Vasoka Miki — Aos 70 snos, casads
com Shirzabaro Miki, Deixa filbos.
Combdsio Sadadc.
Reginaids de Aradjo Carncirn —
Ao 73 sc0s, viivo dc Maria Teresa
Deiza fitho, Cemitizio Vila
‘Nowa Cachocirinba.
Wera Zanuss Hacr — Am 80 snas.

Antonta Lawrn Tehina - o 77
s h e At S Tenngies
Driva o Comiern Vil Matia

-
el Soloms At — Ain 78 s,
Grada vom Mam Maphka A.
A, Deina fibas, Cemiséno Sko
Pauio.

Altany Auricchin Calttl — Aos 41
anon. caxals com Daste Calets Filho.
Deia filbos. Corpo raadadado pars
o Crematéria Dr. Jayme A. Lopes.

3mos, Gasado com Joaeaa . Szaches.
Deixi flhos, Cemitérioda Aracs.

Airiam Metiaoi dos Reis firocce —
Aos 43 anos, caxada com Jodo Carlos
Brocco. Deisa fibos. Corpo transta-
o para 0 Cacmartiio Dr. Jayme A.

MORTES
Jné Marks de Almeida Packal — A g
8 by T do . Estilista morre
i Derss s Coroaén 7
R de Aids aos 37
rencinco Torok Jisdor —
anos, cavado com Birbara Torok. Das Agénelas Internacionais.
D fiha. Comria Cano Gran -
de. 0 mreanerica Cor-
Maria Cristina Constunto — Aos 79 l’vm“mranmum oro._ conside-

anos, vidva de Alexsndse Siclisno Jr.
Deisa filbo, Cemitésiodo Arsed.
Ursula Stadie — Aos 67 anos. casad
‘com Peter Chaus Stadic. Deixa fihos.
Corpo tramsisdada para o Cremaibrio
Dr. Jayme A Lopes.
Carmelta Ghodice Gianetti — Aos 79
anos, vidva de fualo Giannci. Deia
Filhos. Ceiéria doBeds.

Jené Comecile — Avs B6 seos.
‘casade comm Elvira F. da Gonsticio.

gerapio de descahistas de
,_morrey_ontem  cm
Nova York, vitima de Aids.
Ele tina 37 anos.
Pomodoro

sgrepa Sansa Anciano, Rirra Fanda

Marla da Peaba Gimenez — Ama-
ohl, By 16030, copela s PUC, 1.
Mone Alegre. 983, Perdires.
Agueds Pawars — Amsohd, 3
18830, igreja Nossa Scrbora de Fii-
ma. av, Dr. Arnaido, 1831, Semare.
Assumpla Avsiema de Oliveirs ~
Moje, ks 108, igreja Nows Seshora
do Perpétwo Socorro, . Hondrio Lix
ero, 90. Jardi Pasiistano,

Ry Aluani — Hoje. 3 165, pasé-
quia Samwa Risa, 7. das Resas, 133,
Mirandégolis.

Patase Documgon Lo, |
P

Faudasico Hatim de Oisel
v 12h, capels do Coll
Sentwea & Sion, av.
83, Wigmndpolis, |
Diclo de Azuiar Souzs |
13030, jersjs Nossa Seniy
péteo Socoro, £. Hondl
9. Jandim Paolstans.

Silia Goerra Vieira — 1
greja So Geralda, barpo,
ches, Pendizes. |
Reynaldo Teles Dearte |
35 700, igecja Newa ¢
Rosio, 2. Pompéia.
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O PAVILHAO DA MORTE-2

n=Teev—

as de protesto furam colocadas em todos os pa illiies
do prosidliv: baculeiras pretas tombém espressavim o luto

e e alimentago o pasithdo
ru" martus pela tropas da PV

l1del

MASSACRE NA DETENCAO

Comissdo de presos conta 220 ‘execucdes’

Caminhées com corpos sairam escondidos; feridos eram atacados por cies e fustigados por baionetas, dizem detentos

GEORGE ALONSO
DaReportsgemtoca

ajudaram a carregar o5 COfpos.
Muitos sairam em caminhdes pelo
oo e o pavilies 0 €6,
pelo_portio principal,
csconder s 75

Ontem, 05 _jormalistas
tiveram acesso ao interior do Ca-
randiry, o “pavilhio da morte™,
de niimero 9, parecia um gl
wesco labitinto sujo, destruido ¢
alagado apds a faxina feita pelos
via

iveram.

sapatos, miquinas dc cscrever
destrogadas ¢ de moveis.
Toncladas de lixo retiradas

por caminhdes desde a madrugada
e ontem.

Todas a5 celas, dos quatro an-
dares, tinham colchdes e lengdis
manchados de sangse ¢ as paredes
spresentavam até |5 _marcas de
perfurasics de bala. Vdrias celas
estvam varias. A 375-E, no 3¢

D Repertagem Local

O direto da Casa de Deienglo,
Joné e Podeos. aiado o
tem o cargo, disse que po viu
“armas de fogo"" entre os deicn-
10 00 inkio da rebelido, sexta-

esava no |?
1o, 3 i Sheg e
invasio, a ia cl “arra-
S e fogo em <ol
ches ¢ confrontos, para
tentar ficar Yivo, Mas cles chega
ram atizando. Nio houve negoci-
530. Vdrios presos foram baleados

83 caboga, mesmo de
Jocthes, Gom a5 mios 53 cabeca.
im colega sorreu assim na mi-
aba fremte." Ele diz que erzapou
porque sallon na_escada ¢ ficou

 azora ex-diretor Pedrosa con-

Terga-Feira, 6de outubro de 1992 1 151

Isac Apionio da Silva conta,
como outros detentos, que vérios
prosos, também mus, gue gjuds-

cara_delés, Quem olbava, mar-
ria.” Ele mostrou 3 escolinha,
uma sala com caneiras ¢ lousa,

a

¢ a situacio era “incon-

el

feira 35 190, O joir
:gm\)o'fom Garcia, um dos
\ﬂﬂxvgc.hth do fado de

fora do Pasilldo 9, também sus-

feRta v verdo.
As afimagdes dos dois contra-

dizem declaragio do i

day

O adwosado Jodo
Arevedo Marques, ex-dirctor da
Coesp (Coonlenadoria dos Estabe-
lecnmentos. Penilenciarion do Ex-
tado de Sio Paulo). afinnou que
o 13 revoheres citados por
Camipes **forsm encontrados sex-
13 3 noite, 3pds @ rebelido. pela

ﬁmw: Folha

ontem pela de as tropas.

de clite da Policia Militar assumi-
ram o comandp do presidio. Ele
temou se eximir da esponsabili-
dade por ums 330 que chama de
: o

infeliz, < .
**A policia comandou twdo. Se e
tivesse 1ido oporturidade de nego-
ciar, esgorra todos oS mcios.

sropolitano— coaversou com Pe.
droa antes de agir. Pedeosa pegd
ter autorizado 3 invasdo. “A or-
dem cio i ol smoridndes”.
ivee, Negousse 3 citar quais. )
he ‘E‘ém- Sisor do e
cretirio de Segurnga. estava o
Cansndins, o0
O corone! Guimaries converson
com o8 jizes, 3
ia uma *aglo imedia-

30 presidio, junto com

i Iode Almeida, 5 19h1S.
34 o juiz Luiz Augusto Sen Juan
Fraoga garante gue chegou sozi-
sho, por volia dss 16h. A wopa
d3 PM ji estava enirando no
pavilhilo, Se houve consulta, co-
mo diz o coronel Guimardes. nio

que mo fi-

cou 3 plano
de foga" dos presas. Segundo cle.
a Ce costuma ser in-

. No sdbado. 0 scorets-
tio declaros que "hd 0
ia de um plano de fuga

Pedrosa também rebatey Cam-
pos: “Nio wbia disso. O gque
ocorren foi wma briga entre dofs
detentos ¢ o pavilblo esiava seado
depredado.” Sua versio € jgeal
dotpresos. (George Al )

REPERCUSSAO NO MUNDO

FRASES

“Eles gritavam, aquiéa
Rota seus fithos da p...
Vocés siio animais e vio
morrer.”

(Do deresso M.C.. sobres enradn da
policia o Pavitiiad)

““Se a gente voltar,
matamos o resto.”

tem

“Se tivéssemos 13 armas
de fogo, sairiamos pelo
portiio principal em
massa, Quero que
mostrem para nés um
PM que tenha sido
ferido a bala por presos
do Pavilhiio 9. Foiuma
covardia.”

(Leie Carlos Cruz, &acoumhodo e preses.
&2 Caxs de Deseosio)

“Eles usavam baionetas
e furavam quem estava
vivo. Depois disseram
que fomos nés que
matamos.”

(hos Arioaio D3 i, sm s e
fRR——

““Vocé viu alguma coisa?
Entiio, nifo vai ver
nunea

mais,”

Frasedita por P 3 e preso que sjadous.
Catregar cabihevcs, ames de s )

“Parem de matar,
parem de matar.
1De s capzapua s subondiaston.
g g s ot
Mangeesy

“Tinham dez presos
nessa cela. Ea 375-E,
todos foram fuzilados.
nus, com as mios na
cabega. Ninguém seria
louco de reagir contra
metralhadoras.™

D= Mo Vioms. st
quesbrriveat

Representante da ONU

RAQUEL ULHOAe
GUTTEMBEAG DESOUSA
D Sacurnatde Banks

O imero de presidiirios mor-

Nacion!
Penitenciseia).
Ministério da Justia, o secreti-
sro-geral da Fundagge, Henry Bol-
le. telefonon 30 CNPCP 30 ter

o a1é ago-
1 a0 mawacre da Cana de Deten-
s30 do Csrandira. em S3o Pasto,
ocorride e iltins seua-fira, foi
o maior ji registralo no
em casos de rebel Odado éds
Fundaglo Penbencidria Interm-
cional. dreio conswitivo da ONU
que decuds enviar 20 Beasil um
representante para acompanhar a
apuragio docav.

Segundo Edmundo Olveira,
presidente do CNPCP (Conselho

« do pela
imprensa internacional. “Ele fi
impressianado”. dise Oy
r2. O priprio CNPCP ji designou
o consclbeiro Rubeas Aprobato,
exsecretirio de Jitica de Sio
Pavlo, para scompanhar u proce-

pro-

dimentos admisivrativos.
cossuais cm relagina cpisidio.

A Fundacio Penitenciaria later-
nacioml tem sode em Genebra, 53
Suiga. ¢ & responivel pela elabo-
fagdo de parcceres 3 ONU sobre

1 @he Afinmi Heead T

. Unanchored beams
ook deadly flight

acompanha apuragio

av condigdes dos_presidios no

nwado. O da funda-
30 devers chegar a Sk Puulo ¢
© final desta senana. As informa-

% collidas em ko Paido por
podem agravar a situaglo do.
Bravi o elatiin anual ds ONU
sobre dircitos humanos,

A sitaaclo das

Anistia divulga
nota em Londres
D3 ReportagemLocal

A Anistia feracional dival-

e Desenglo de Sio Paulo 0o qual
e X

itenciscias e
Sio Palo € 3 pior do pais,
sepundo  Edmunda in. O
Estado precisa de 28 mil vagas
mais. a3 aborver o ewcena de
presos. O Rin. por exesmplo. pre-
cina dc ovitras 3000 vagas apenas
para resofver o problema s -
crivtacio, Além dimo. bi em
S o e 704 100 il e
Wadon de prisdo nlo-cumprdos.

*El Pais” noticia
rebelido em SP
DeMadn

O joml espanbl “E} Pais””
publicvs_omsem - com_ chamads
DA primeies Eifa-_reporagent
bt 3 el my € 06 Der
g, A reponagem f um
relato wobre oo avenieceu o
confronta dos presn ¢ a plici, ¢
formece @ mmero de Mooy ©
ferndos (111 ¢ 162, repoctiva
menle. segumlo acakuhsoficial).

O jornal dedeone mela piging oo
masiicns oo previdio de Sin Pae
o,

0 joresl sfirma que 3 versdo
oficial cra do que o policiais
foram recebidos 2 tiros pelos pre-
sos, Relata em sepuids @ vendo
dos familiares de que 03 policiais
atifaram nos presos, que cstavam
desaranados ¢ tinkam menos de 20

podea uma
independente para 3purar o caso,
A organizacio quer “wma
restigagso profunda ¢ imparcial
A amistia pede a sous fliados para
enviar Le):smm\ 30 povernador
Luiz Antonio Fletry ¢ a0 secrerd-
fio de Segvranga, Podro Frasca
de Campos, manifestando preocy-
oo com 3 sioléncia.

Jornais dos EUA
destacam chacina
De Washingion

*“The New York Timex'” publi-
<o ontem oo st de B4 piging
A3, em quatro columas, repona-
2o wie o nuwacre de \evia-
foa na Cawa de Detensdo e S30
Paghn Sob o tiwlo “Depois de
tumaita e prisio, brasiliros ev-
“utam scwavdes de atmchlades
polin”, 0 teun do curmespon-
dente Jamiey Brooke descrere ale
gumas das bistorias contadas por
Sobres ivenics & integranes de co-
tnkades de defexa dos dirciton e
mann SEBIC 0 qUe OCORTEY B0
prosidi

A poticia foi destacada com um

sumirio de primeira pigina ©

iliirada por wms foto gue mostra
o descspero da mulher de um dos
morto.
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‘Canselho Editorial Luiz ABerso B, Ragiri Ciar de Carquera e,
Hircsl Couto, faio de Frecas, OrsaLaa Resends, Macins s ., Giberto Diessisn,
Lois Fias ¢ OcaviaFrisa b secratie)

Fleury e o massacre

O governo do Estado de Sio
Paulo nio fol capaz ainda de fazee
um batanco confidvel do massa-
cre na Casa de Detenglo, ocorri-
do na sextafela —hi quato
diast—, mas o saldo das atitudes
do govemador Luiz Antonio
Fleury Filho © de seu secretdrio
de Scgurnga Piblica, Pedro
Franco de Campos, nio poderia
ser mals insatisfatdrio,

Fleury, antes de mais nada,
faktou com sua obrigagio de In-
formar a opiniio pGhlica sobre a
dimensio da_tragédis, Demorou
inexpliciveis 72 horas para dirigic
sua palavra & socicdade atdnlta, €
ainda assim ndo fol capaz de
ofcrecer explicagio aceitivel para
a0 violtncla inaudita empregada

ndmero exato de vitimas (4 se
admitem 36 “desaparecidos”,
além das 111 mortes). A impreci-
530 ¢ a demora em dar esclareci-
mentos langam sobre eles a sus-
peita de que caregam de energht
para garantir a imparcialidade dos
uesh-quémman:nd;mmm

A dupla
Krause-Haddad

Antonio Delfim Netto

o de represe
uo Minisiério Pablico  estadual
para acompanhar as investigagies
auments, em principlo, sua con-
flabilidade, Seria precipitado po-
sém dar por garntia a isenglo
do processo —ndo se deve s
quecer que tanto Fleary como
Campos sio orlundos do proprio
Ministério Pablico.

.Hi que saudar, assim, a Iniciati-
va do Consclho de Defesa dos

Sai adrenalina, entra saliva
Clévis Rossi

SAO PAULO — 05 dois sovos
i3 drea i

passar dos cinques a0 icdio, porque &
em tomo de medi-

o il 0 pores, Nio sei s¢ conven-

politica
das econdmicas ¢ nevessariamente o~
dioga ou, a0 menos,
Eﬂdldiury&al&ﬁaldﬂhm
dis o

to_daqueles
verdade guc o Brasil anda Go
fivista que 01é para ser jornali
preciso diploma registrado! Mas scri
e sso swioria 3 generlizasto e

iploma

cconomista regi
pode ser mimﬂm ‘h

coram ou s vepceram as
iniciais a seus nomes, mas pelo menos
deixaram wma impressdo clara: o go-

mwm&mmmﬂn-
mos oito anos pelo menos, Dificil ¢

por scus subordinados —mesmo  Direkos da Pessos Humana de verno liamar Franco vai scpuliar de  determinar, por antecipagdo, s¢ 0 pre-
tendoafastadosete envolvidos, formar um grupo para scompa- S s o oS o ou Viivel 1o £ bom o it
Mo se waa de diminuir 3 nhar as investigagdes em 530 Pau- ’"im"'“”nrm, o mpess, 3 Ml s desvengen de sste, Ay
responsabilidade das autoridades  lo; 0 mesmo se pode dizer de & Kiause para o pricimos  Suanlr @ & pollies econtmica sorf
no focal da uma de Inqué- ias prevé conversas intermindveis com ,Mt"""m"'“’ mm -
cabe 2 scus superiores, no entan-  tito na éia 1. va. £ em formo do que o status quo nlo muda

to, zchr para que 2 apuraglo
prossiga desimpedida. Ora, Fleu-
ry ¢ Campos ndo forneceram se-
quer informagoes bisicas como o

e

Imprescindivel que st empre-
guem t0dos o8 meios para eschi-

de 1993 ¢ do ajuste fiscal, E wma
tousoga imporiznic: un;wam

ou muda mito pauco. Como o status

recer de vez mals esse
tencbroso de viokincla policial,

Economia sem defini¢io

A decepglo suscitada pelo mi-
nistério de Itamar Franco foi tio
Inequivoca € generalizada que o
novo titular da pasta do Planeja-
mento, Paulo Haddad, viuse
desde logo na comlnsencsa de

recer o alcance do compromisso
assumido com esse progeamas ¢
Justificam, por [sso mesmo, gean-
deapreensio,

De outro lado, o discurso de
Haddad tem o mézito de conde-

langar uma o

nar € de-

para lmur rer o
ceticksmo que tomou conta da

L 30 alerar con-
tra a expectativa de uma retoma-
do.

A v
de marketing dos Gltimos _dias
incluly desde programas de TV e

da X
A confusio cavsada por essas
refletese nas rea-

com até um
pronunciamento na Fiesp (Fede-
facio das Inddstrias do Estado de
S0 Paulo) —onde teve a chance
de se apresentar 2 cerca de 2 mil
empresitios.

Longe de cumprir scu propGsi-
to esclarecedor, no entanto, o
périplo mostrou-se incapaz de
dissipar 35 indmeras  dividas
acerca da posicio ofical em rela-
30 mesmo 2 (cmzs fundamentais.

¢des que provocaram. A relativa
normalizagio politica € o repiidio
30s choques levaram 2 uma queda
de 2,04% no ddiar paraleio. A
Bolsa de Sio Paulo, porém, re-
cuow 2,7% diante da indefinigio
na economia ¢ do temor sobre ©

os
ais 56 m:. mg«w

hou-
25 Conresor qummvam
ricdade de fazé-to,

.S ji o ¢ ficil dizsr 0 que & um

cconomista™, mais dificil ainds ¢
amoqnceum “paulista™, a ndo ser
pelo eritério da pura o

A dopla Gustavo Krause ¢ Pavlo
Haddsd pode dar certo ou dar efrado,
mas ss0 0 ford nada a ver nem com

podelrgodird
ﬁm‘;""aﬂ’.f&"
Para s e viven fots cmo-
cdes nos Ul
mm»ltmea mlpr_'thnl o Coor,
Tendese a

W‘?’““”‘*’“"f‘:’“’”"”f’; mds em i mesmo. S3 as circunstin-
by o CHNEmRmbemam
Mas a o
fones) ampoucs dey e Coy . S 8 95 s e o
que 8 piorou as coisas 30 POBID U como calbcntario o probiema 4
ficar dificil se mais um  fiscal. Como combaterio 2 i
mmnm:inammo com crescimento. Como utilizario os
recursos para dar prioridade aos
Vammagnznwm blemas m‘mmh.”z
coletivo, o kabituado a viver habitagio ¢, mesmo fempo, dar

samente, Se 3jeita 30 novo estilo, feito

nfase 03 nwnummlmxk infra-estru-

‘mais de saliva do que de:

Mais uma ilusdo

Gilberto Dimenstein
BRASILIA — Quando amar Franco
e vic it conde-

Ontem, plhurm;ia o Prwurm

e e P
Nacioral dos Bses Empresarits (PR
divulgou projeto na mesma linka.
difici, claro. Diria mais: dificli-
@0. Mas o € impassive, Notsc

privatos. Camd €xfremaro o
m do wioge da divida, sem i
sohlr:h Pouco provdvel que a taxa

e ot ks cembmen: P
@ e ougam o ineresas < 05 sevn
0 C X

futuroda
Outro sintoma da lncmm

uma do D: indi-

cou que hi mais no
quanto 20 cresci-

belo em
muttoscasoss6 fexscacirar,

1550 fica claro, por exemplo, no
caso da privatizigio. Apesar de
defendes o processo, Haddad fez
questdo de ressaltar a necessidade
de atenglo para com setores “es-
teatégicos” para o desenvolvi-
mento do pais. Do mesmo modo,
tolficu 0 impacto positivo da sua
profissio de fé na abertura co-
mercial 30 destacar como indis-
pensivel o “cvidado™ para com o
sistema produtivo instalado. Tals
sessalvas genéricas s6 vém obscu-

mento, apesar do alena de Had-
dad, do que com relagio a0 con-
trole da inflago —prioridade do
govemno. Ji 2 tese de um pacto
negociado de pregos ¢ salirios

Wﬁsd&s‘h&*ﬂ”
—da Fiesp 3 CUT exibeanse demons-
tragies, pelo menos reidricas. de apoio
v sl ied
dilogo. lamat Frareo ropesa 13 su3

sdminist lica federsl 3 partic
de 1990, Hopp:o existem scquer 03

softi-

mas zinda
v eréat de Até porgue

vel dos ullmﬁ: a0 desenvolvimento
i A sub-

ndo hd aliernativa de curto prazo para a

mssio & peauisa < polcysgreo-

RS de caixa™ deixa-

reprovagio
O balanco final da peregrinacio
de Haddad parece claso. Em mcio
2 declaragbes cifradas ¢ ressalvas
etéreas, a cquipe de Itamar conti-
nua a dever —i com atraso—
uma definigo cristalina, cabal, do
que pretende realmente fazer no
governo dopais.

Safra ameacada

£ motivo de apreensio o corte
no volume de recursos prevista
3 proposta orgamenticia do go-
vemo federal para a_comerciali-
agdo da safra de 1992193, A peca
uriginal Nxava um montante de
1ISS 4,90 hillides, A8% superior 3
quantia disposta no_projeio_de
orgamento que tramita no Con-
presso(de USS 2,6 bilhdes),

As tentativas de elimioar a con-
skerdvel diferenga de valores nio
tiveram €xito até agora. As pro-
postas de alieraclo no_projeto
foram recusadas pela Comissio
de Orgamento do Congresso.

Existc, além disso, uma propo-
sigio de alteragio da Lei de Dire-

Agricultura, mas aguards, sem
explicagdes, parccer do Ministé-
#loda Economis.

O efeito nocivo da redugio das
verbas € a formagdo Insuficiente
de estoques agricolss, que deprl-
me o prego num primeiro mo-
mento, descapitalizando o produ-
tor; ¢ retira, em scgulda, 3 possi-
billtade de o govemo utilizar
S10qUES PAra FAERUAT 35 Pressdes
dealtade pregosagricolas.

© impasse num assunto de tan-
ta relevincia, 20 que parece, re-
sulta da falta de sintonia entre o5
ministérios da Economia € Agri-
cultura na gestlo Collor, 3 qual sc
somaram os percalos politicos

trizes Or 3 do

0s do processo de

consegue sozinho escolber
um ministério de alto nivel, imagine-se

precisamos de um 3u-

. tsica seguran-
c2 dianie da amecipacSo das chuvay,
e costana prodazi wm “veranico

baixar a inflagio ¢ retormar o cresci- mmmhammhm
balhadores apressaria a estabilizagio.  mento. -Haddad, que além de boas intengdes.
deve conler os mes‘dlium de sua
: e Do e
A caixa-preta gt gty m....t"fme
‘candade!
O‘mhmkmde Antanin Delfim Netto ewreve 31 quariasfesss
RIO DE JANEIRO — Nio parece, Gracilisno Ramos sc comvertem em  sevacohms,
mas € 0 mesmo pafs. O]om Brasil autores para antigas mocinkas do Sion. RAS|
dos caras pintadas, da culoria dos 441  Carandiru dd vontade de nso F i
volos —¢ o Brasil do masscre. S0 ao,  humano. De hoj
tantas a5 morsos, que nem se sibe 0 Importoms ¢ fraduzimos © “whitc Ao
mi_lmm certo. Concomitante, o Brasil  collar”. J4 & um progresso, em relagdo
foi &s urnas como quem vai & festa. 3 coleira ¢ so garrote, & polé ¢ an Es 2 idoncidade moral

Uma toa pancela, ivapetente, odo se
mvcs, Albiriese. ou prefirl anwler
o priprio direito. Tubo bem, Venr af 0
scgundo turno ¢ 2 corta a competigio
acierada crapolgars o> partidos.

Con o avide que cait 1o subtirbio
de Amsterdi, # na da Casa de.

tronco. Vein do Primeiro Mando, por
opasicio a0 “blue collar™, O colsrinko
azul i operkro por M iew sarki.
direitos assegurados, O colarinho.

o0 é v execntiva, uﬂmmwh(ﬁmn. o
© burocrata do cscaldo superior. O

vez haja e escusa abir. Nio € preciso
ser perito pra saber no que pode dar
5t prombesioads, Meter 7300 o
e um espao previso pars 3,300

ida que 56 pensa om &

phsan

contribuir pars a desaceleragio da tas

de inflagiomé o fimdoann,”

s Hakios monis > P, 3
, .

oo 3o 0 eforma fical ganbar impuls

seria o
.0 Brasi d antes ¢ 0 Brasi!

de depois do "whic Collor”.
Mas entre 0 antes ¢ 0 depois, a tarcla
& gigantesca. Nio hd passe de migica.
0 Bocing de Ammxa pode ter sido

Fossem monges. 0u & nem
umlouco que daii safsse um
i v, Giramarhetede virtodes:

Curioso, o pafs da impunidade. Nio

nas
it i sl gomgir A
‘rmeiro; Pequena causa, grande cfcito. A
tragédia comegar num pdssaro, quem

enado aprovar o
e
inflagdo for mantida sob controle. 3
perspectiva é pusitiva.”*

(Wilian Roves, riee e o k.
e scvseenis bl 3 Folha)

**Ngo hd milagre possivel,

e Stiodin, empresii, sbee 3 ot ocv-
adics, maFotha)
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Um ter¢o apéia acdo da policia no Carandiru

Pesquisa realizada pelo Data Folha revela que a maioria dos entrevistados condena a atuagiio de policiais

populagio de S3o Paulo apdia a
£ 8 ki ma o & Do
¢Lo, no dltimo dia 2, Na rebeliio,
111 detentos moereram,

O DatFolha cntrovistou 1.080
pessoas, Destas, 29% consideram
SEhre s me
maioria, $35%, opina que &
policia foiincorreta.

Dos entrevistados, 39% acredi-
1am ra versso dos policiais, quc

A populasso aponta © camando
genal da PM (29%), 0 ex-seorets-
oot gl N

ranco o
oyetor Luz Ao

como_ responsdvels
indietos pelo massacse.

resurado & 3
poticia. “S& os tandidos_s3o
defendidos. Ainda assim, 29% da

Descréditom

MASSACRE NA DETENCAO

P

» -

Odeputado Afandsio Jaxadjl (PDS] isenta a PM de culpa

Justica traz apoio & violéncia

St

Py
POPULACAO CONDENA AGAO DA PM
Maioria considera t_mﬁxdo& policia,em %

|

MAIOAIA NAO ACREDITA NA POLICIA

mesma forma que cha se langa sos ", &0
do um salvador, também  principal alvo das criticas do pre-
o un Exsdo imagotio,  sidcic da OABISE (Ordem dos
cujo monopdiio da cons-  Ads do Brasil em Sio Pau-
titaisa um bemm acia de qualguer o),

POLICIA DO GOVERNO FLEURY MATA MAIS
Média de mortos pelt PM nos dltimos quatro gavernos

PAULO MALUF FRANCO MONTORO
3 . (1979~ 133y 391985
,&u-(/,z-.mnﬁw-m. T ey e =
Festo TTim. | Ot | OSes. | DS s i
& vigsa 3x | s Sy
O SP/R/PI 299.900, | 120400, | $99.900, | “176.300,
Qirnsmoemsco | e, | same, | man, | 3 oh ' 7 h
|3 OUTROS ESTADOS 599900, 1.206.400, | 354.400,
- ORESTES QUERCIA LUIZ A.FLEURY E*
(197- 15%0) (i govemador)
Um morto a cada Um morto 2 cads
R e e i 17h 7h
1 IMPRESCINDIVEL O PREENCHY DE TODOS 05 CAMPOS. m—:___
Nome
Endereco z e
e e T Policia apresenta 13
§| Cidade Est. 7 -
o - revolveres apreendidos
Pt s s e e s o e e, DxBcporipecn Lo Plicbiid o oo st
pos A Policia Civil apreseaton oa- estare —segundo o5 poli
tem 13 armas de fogo, 165 cxile-  ciais— dentro da Casa de Deten-
' o1y E. “diversas facas lnw:vlu- g0 *scrd mﬁ::\ ?mmt
it s - " o di
(Grande 30 Pauio) Demals e s - B
AT sond 2.0 344 o 2 Sibado, ds 30 idas o pavilhia aove da policiais doranie a
Cass de Detengdo por policiais  7am eacaminhadas 50 Instisito de.
e militares ns sexma-feira imalistics, segundocle.
§ m a Todos os instrumentos, ive O inquerifo presidido por
5 g mvGiverss, etdo mlo enfernjz- et lom 30 dia, 3 coniar 43
g i‘ic -3 W, iohar essas ar-  Gias para ser conciuldo, Ouvird
b 8| =3 mas 20 Instiuto de Criminalfstica —a partir de tora-feira que
g Faol =2 para cuame”, afirmon o ditelor  vem— todos 0s presos do pavilldo
3 8F 20 do Decap de Polf-  nove, o8 os ¢ o8 poli-
K £l : cia Jodicidria , Claudio  ciais ‘eavolvidos 13 aci
£ EEE =i Gobbetti, 58, que preside g it motor de Justica Ivan Eliss da
g Fz&| & g 1ito da Policia Civil sobre 0 cpi-  Silva, .
a BFE| 24 gz S o it i e B e A e

pro-
venicntes de Brasflia, ndo pede-
mas, nessa quadra democrdtica da
vida nacional, contemporizar com
essa inguestiondvel ofensa & hu-
manidsde, sobretudo por haver
emansdo da propria PM, sob 0
temeriio comando das mis sltas
autoridades donosso Estado ™

Tielio Muttar, coordenador-geral
do PNBE (Pensamenio Naional
das Bases Empresariaisy: *“Repu-
diamos 3 aglo policial m dlima
scxta-feira na Casa de Detenglo.
A entidade exige que o govemo
do Esado € o Poder Judiciirio
‘3puremm a5 responsabilidades pela
‘morte dos presos'”.

Nots oficial do Conselbo Indige-
nista Missiondrio (Cimi), érgio
ligado & CNBB: 'O massacre da
Policia Militsr conira os detentos

01/12/2016 14:31
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=8 Justica anula penas de 74 PMs

com DNA de trés

225l por 111 mortes no Carandiru

GUIA ESPECIAL

ase s TJ-SP aceita recurso da defesa, e policiais podem ser absolvidos; Promotoria recorrerd ao ST]
filmes que tem a : AlfusticadeSaoPauloanu-
arquitetura como m::.’i‘mﬁﬂ‘:ﬁﬁg

creno Carandiru. Em2deou-
tubro de 1992, 111 presos da
casa de detengio, na zona
norte da capital paulista, fo-

pano de fundo pig.1

Lider israelense ram mortos em invaso poli-
2 cial para conter um motim.
Shimon Peres Nos julgamentos, entre
morreaos 93 2001e 20140 volou pela
agio. As penasiam
Premié de Israel por trés 482 624 anos de prisdo —os
vezes, nosanos 1970, 1980 e réus permaneceram soltos,
1990, e presidente do pais Adefesa recorreu, e nesta
entre 2007 e 2014, Shimon terca (27) a 4* Camara Crimi-
Peres morreu nesta terga nal do Tribunal de Justica de
(27) aos 93 anos. Ele tinha 'SP anulou os veredictos.
sofrido um AVC nodia 13. Dos trésdesembargadores,
Pelas negociages que le- E «dois votaram pela anulacao
varam aos Acordos de Oslo, (PRB) participa de S 4 dos julgamentos e um pela
entre israelenses e palesti- carreata na zona sul g 3 - < absolvigao. “Nao houve mas-

sacre, houve legitima defe-

sa”, disse oelator, fvan Sar-
tori. Haveranovasessao, com
dois outros juizes, para defi-

nos, Peres ganhou o Nobel
da Paz em 1994. Mundo A8

Gleisi e Bernardo i se 0 aso ¢ o anlaio

. (novojiri) ou de absolvicio,

se tornam réus em ‘Adefesaalegafalta de pro-

acdo penal no STF vas e se baseia na condena-

gaoseguidadeabsolviciodo

O STF acolheu deniincia entiocomandanteda corpo-

contra a senadora Gleisi Tagéo, coronel Ubiratan Gui-
Hoffmann (PT-PR) e seu ma- maraes, morto em 2006.

Para o T}, o jiri o conde-
nou, mas quis inocenta-lo,

ride, o ex-ministro Paulo
Bemnardo, tornando-os réus.

Gleisi é acusada de ter re- 1 i : v . BRI pois aceitou atese dos advo-
cebidoRS 1 milho de propi- ' It bl - 5205 e que o i cumpria
na do petroldo, em aao in- ; #%- oseudevercomopolicial.
termediada por Bernardo. A Promotoria rcwrre‘r‘i a0

O casal nega ter recebido STJ para manter o resultado
valores ilicitos. Poder A4 dos juigamentos. Cotidiano 81

s1mua00 &, 188KC0 Sindoimo de
it idade, ha mais
Dupla que matou o verpb OpiieAs
cinegrafistavaia
juri popular no RJ

05T} decidiuque vioaj-
1i popular dois black blocs 1
quemataram com umrojaoo %
cinegrafista Santiago Andra- A PREFER'DA Do
de, em 2014, no Rio. Para a HERCADO DE TRABALHO
corte, a dupla assumiu o ris- Haddad (PT) .
code matar ao usar o objeto. participa de ato em LTINS
Adefesanegaqueocrimete- Cidade Tiradentes
nhasidointencional. Poderas =
s ) RANEING DO JORNAL
Projetoestende Lei FOLADES. PAULO (RUF) CORFIRAA:
da Repatriagio para oot
quem foi condenado PARTIULAR PREFERIDA
SENE R — = 1005 QUE CONTRATAM,

EMTODOOBRASHL

EDITORIAIS opiniso sz : " jr é
Leia “Comparacio dire- % A s . ESEl

ta”, a respeito de debate
entre Hillary e Trump nos

EUA. o “Vou cego” acerca [z RODIZIO  conemom2 0000 ATMOSFERA condamos2  FALE COM A FOLHA
s Gezancs doscilente e 6 mEiTT Y st o e e,
com o Boeing da Gol. bl ‘com placas cujo final sefa:  E Minkpa11°C Mxima2rC ‘ombudsnan fale.folia.som by

A rANA PARA
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SAUDE
STF deve definir
alternativas

para acesso
a medicamentos
Pig.BS

TJ anula condenacio de PMs do Carandiru

Julgamentos que condenaram 74 policiais pelo massacre de 111 presos em 1992 poderao ser refeitos; nao ha prazo

Ministério Piblico ird
recorrer ao STJ; drgae
do Tribunal de Justica
de SP ainda definira se
também absolve réus

oEskopAULD

OTribunal de Justicade SP
anulou os julgamentos que
condenaram 74 policiais mi-
litares pelo massacre do Ca-
randiru, em 1992, quando 111
presidiarios foram assassina-
dos em uma acdo da PM pa-
ra conter um motim.

Apds a decisio do T), na
tarde desta terca (27), a Pro-
motoria anunciou que entra-
racom umrecursonoST] (Su-
perior Tribunal de Justica) pa-
Fa manter as condenacoes.

Os 74 PMs envolvidos no
massacre na antiga Casa de
Detengao de SP foram julga-
dos em cinco tribunais, que
acorreram de 20012 2014.

Em todos eles, o jiiri voton
pelacondenagio dosréus. As
penas variavam enfre 48624
anos de prisao. Come a defe-
sa recorreu da decisao, ne-
nhum policial foi preso.

Nesta terca, dos trés

sembargadores da 4° Cama-
ra Criminal do T], dois vota-

Uma novasessao sera convo-

Corredor alagado com sangue no pavilhdo da Casa de Deteng3o de SP, apos agio da PM que

cada, agora com a participa-
¢ao de mais dois desembar-
gadores, para votarem "anu-
Tagdo” ou “absolvicio™.

Se os dois juizes queainda
Nao apresentaram o voto se-
guirem o refator, 0s réus po-
dem ser beneficiados com a
absolvigio completadas acu-
sagbes, sem que sejam sub-
metidos uma segunda vezao
jiiri —o que, alids, nao tem
nenhuma data prevista.

Relator do processo, o de-

sembargador Ivan Sartori, ex-
presidente do TJ, votou pela
anulacao e absolvicao dos
réus, “Nao houve massacre.
Houve obediéncia hierarqui-
ca. Houve legitima defesa.
Houve estrito cumprimento
dodeverlegal. Agora, ndone-
goque, dentre eles, possa ter
existido algum assassino.”
“Nésjulgadores ndo pode-
mos nos influenciar por im-
prensa, ou por quem se diz
dos direitos humanos. A mi-

nha consciéncia esta agui.
Souojulgador. Quem manda
naminhaconsciénciasoueu
mesmo”, completou Sartori.
Orevisordo processoeum
terceirojuiz docolegiado dis-
cordaram de Sartori sobre a
absolvigao, mas votarama fa-
vor da anulagao dos jiris.
Além do pedido de nulida-
de dos julgamentos, por ale-
gada falta de provas, os ad-
vogados dos PMs também pe-
dem queos 74 réus sejam ab-

it Sncreas. 2oat 1593 FemaDres

2006, sem nunca ter sido pre-
50, antes quea Promotoriaes-
gotasse 0s recursos em todas
asinstancias da Justiga.
Segundoa Promotoria, ore-
curso dos advogados pela
anulagio foi usado para pro-
telar a condenacdo dos réus.
Paraa procwradora Sandra
Jardim, a deciséio do TJ foi
“inusitada”, ao tratar naoape-
nas da anulagao do jiri, e
*“muito mais benevolente do
quea defesa pleiteou™.
Renato Soares do Nasci-
mento, advogado dos PMs,
comemarou. “Se fez justica.
Até hoje tentamos entender
com que base os policiais fo-
ram acusados. Nao se produ-
ziu nenhuma prova”, disse.
Para Antonio Magalhies
Gomes Fitho, professor dedi-
reitoda USP eespecialistaem
direito penal, o voto do de-

com 111

solvidos, usando como base
aabsolvigao do comandante
dacorporagaonaépoca, 0 co-
ronel Ubiratan Guimaraes.
Ubiratan foi condenadoem
2001 2632 anos de prisao por
105das 111 mortes. Cincoanos
depois, 0 T] oabsolveuaoen-
tender que, mesmocomacon-
denago, 0jiri quisinocentd-
lo, poisaceitou atese da defe-
sa de que o coronel estava
cumprindo o seu dever como
policial. Ubiratan morreu em

;ador Sartori contra-
ria a lei do processo penal,
“Quando ha condenacao
1o jiiri popular, o Tribunal
de Justiga] nao pode absol-
ver ou condenar o réu. O de-
sembargador pode anular
mandar o 1é a novo julga-
mento, se a decisao anterior
for contraria s provas dos
autos ou em caso de uma fa-
Tha processual”, afirma.
“A decisao do jri & sobe-
rana”, diz Miguel Pacha, ex-
presidente do T] do Rio.

3 LEIA MAIS nas pigs. B3 ¢ B4

Vivo Fibra.
Com ultravelocidade para
assistir a filmes e séries,
sua casa pode ser tudo

MaisF estabilidade de
inal com fibra Gtica.
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